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INTRODUÇÃO

Dentro do"universo amplo de matérias veiculadas diariamente nos

jornais impressos brasileiros, notou-se, nos últimos anos, um aumento

considerável de notícias envolvendo crianças e adolescentes.
/.

/.
"<1..

A responsável por esta observação foi a Agência de Notícias dos

Direitos da Infância - "ANDI, que é uma organização não governamental

dedicada à pesquisa e divulgação de fatos, denúncias e personagens relevantes

para a defesa de crianças e jovens no Brasil.

Além do aspecto quantitativo, a ANDI obse.tvo~ que os temas

sobre c-rianças e adolescentes estavam, no decorrer do tempo, sendo tratados

com mais seriedade, ou seja, assuntos que antes se resumiam a uma pequena

nota no jornal, como um caso de violência doméstica por exemplo, sao

transformados em grandes notícias ou reponagens.

-
Estes fatos despertaram- nossa curiosidade e moveram nosso

esforço investigativo para a realização deste trabalho. Buscando verificar as



observações realizadas pela ANDI, escolhemos um veículo impresso cearense,

o jornal mais antigo ainda em circulação, com o propósito de analisar as
,

notícias e reportagens sobre crianças e adolescentes publicadas em três

momentos específicos.

Portanto esta monografia faz um estudo das notícias e reportagens

sobre crianças e adolescentes veiculadas nos períodos de 1986, 1990 e 1996 no

jornal O Povo. Assim, para atingirmos o nosso' objetivo de verificar as

observações da ANDI, percorremos o seguinte roteiro:

o primeiro capítulo mostra, em resumo, a evolução do jornalismo

unpressQ no Brasil e faz úma pequena exposição de 'alguns princípios

norteadores da própria atividade jornalística, compondo um quadro necessário

à contextualização histórica do desenvolvimento da imprensa, e à

contextualização teórica da produção da notícia.

o segundo capítulo expõe a metodologia que utilizamos na

realização da nossa pesqwsa. É uma explanação sobre a hermenêutica da

profundidade e o desenvolvimento do enfoque tríplice, metodologia proposta

e defendida por Jonh B. Tompson.

Já no penúltimo capítulo, temos uma explanação sócio-histórica do
I

E o do Ceará e do próprio jornal O Povo, que tem o propósito de situar o

ei or dentro dos campos estruturados em que ocorreram a produção das

notícia que ão objeto de estudo do nosso trabalho.



o capítulo final, realizamos a análise interpretativa das notícias e

reportagens recortadas no jornal O p~vo . Esta análise, fundamentada na

metodologia escolhiáa, se utiliza da base teórica do l?rimeiro capítulo e do
,

conteúdo histórico do terceiro capítulo.

A conclusão, faz uma reflexão sobre o papel que os meios e os

profissionais de comumcaçao devem desempenhar diante dos novos

paradigmas vigentes atualmente no Brasil sobre as crianças e adolescentes.

/.
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CAPITULO I: A PRODUÇAO DA NOTICIA

Partindo do princípio de que produzir é o "ato ou efeito de

errar, gerar, elaborar ou realizar" algo, associando-se este algo ao capital
/. I

e à técnica (FERREIRA, 1983:503) estudar a produção da notícia no

jornalismo significa tentar entender como acontece, na prática, o recorte

da realidade. Para tanto faz-se necessário estudarmos alguns princípios

norteadores da própria atividade jornalística.

Antes porém, devemos lembrar que o jornalismo anda de mãos

dadas com a história, chegando muitas vezes a co nfund ir-s e com esta.

Assím sendo não poderíamos iniciar este trabalho .• que tem como objeto

de estudo notícias produzidas e difundidas por um meio de comUnlcaçao

impresso, sem antes situarmos o leitor no contexto da própria evolução

da imprensa e da produção da notícia no Brasil.



15

,
1. O primeiro jornal

, ./

A Imprensa brasileira nasceu em 1808, três séculos e mero

depois da invenção da tipografia, quando imperava no Brasil a política de

Dom João VI, que a 22 de janeiro, fugindo das tropas de N apoleão

Bonaparte, desembarcou na Bahia com toda a corte portuguesa,

estimulando o desenvolvimento da Colônia. Neste cenário político,

nasceram os dois jornais considerados o marco da história da Imprensa
/.

b ras ileira: O Correio BraziJiense e a Gazeta do Rio de Janeiro.

O Correio 'foi fundado por Hipólito José da Costa, pnmeuo

jornalista brasileiro, segundo o historiador Nelson Werneck Sodré (in

"História da Imprensa no Brasil"). Circulando em Londres, Portugal e no

Brasil, o jornal, com capa azul-escuro, mais parecia um livro e suas

edições variavam entre 96 e 150 páginas, dividido ~m quatro a sers

"editorias": Política, Comércio e Artes, Literatura e Ciências, Miscelânea,

Reflexões e Correspondência. Sua linha editorial era mais doutrinária do

que informativa e direcionada a defender o que julgava ser

direito dos brasileiros: a liberdade.

O Correio Braziliense foi publicado regularmente até dezembro de

1 _2, num total de 175 números. Segundo Geraldo Nobre (1984), o jornal
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morreu porque foi ultrapassado pelos acontecimentos, já que não teria

"esposado" a In~dependência, mas simplesmente aceitado-a.

A Impressão Régia, hoje Imprensa Nacional, foi fundada em 13

de maro de 1808, um mês antes do lançamento do primeiro número do

Correio Brazi/iense. Para instalar a Impressão Régia, foram utilizados dois

prelos e duas caixas de tipo, material gráfico que o português Antônio de

Araújo, futuro Conde da Barca, às pressas lembrou de colocar no porão

da Nau Medusa na fuga para a Colônia. Foi dos prelos da Impressão

Régia que saiu a Gazeta do Rio de Janeiro, o primeiro jornal brasileiro

porta-voz do poder dominante.

Quem dirigia o jornal era o frei Tibúrcio José da Costa, membro

de' um outro poder - a Igreja, que apoiava a Coroa. A Gazeta tinha apenas

quatro páginas, e inicialmente saía duas vezes a cada semana. Depois

passou a ser trissemanal, graças aos investimentos que a Coroa

portuguesa fez na Impressão Régia, como a fabricação de um prelo de

madeira construído em 1809, o primeiro da América.do Sul. Sua linha

editorial era mais informativa do que doutrinária, priorizando os atos

o iciais da Coroa e os acontecimentos na Europa, chegando a inovar com

,eiculação de publicidade.

/

Junto com o Correio Brazi/iense, no entanto, apesar das

re enca a Gazeta do Rio de -Janeiro waugurou no Brasil o que grande

rre o mundo já possuía: a IMPRE SA.
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1.1 A Imprensa na História

Desde que surgiu, a Imprensa brasileira vem servindo de

instrumento as causas políticas. Assim corno o Correio Braziliense combatia

a Coroa e a Gazeta do Rio de Janeiro servia à monarquia, outras publicações

surgiram para ,dar sustentação ao governo e aos movimentos políticos

libertários da época, mesmo sofrendo censura prévia.

Só em 19 de janeiro de 1822, ano em que ~ Colônia se tornaria

independente de Portugal, José Bonifácio de Andrada e Silva, o ministro

do Reino e de Estrangeiros baixou portaria garantindo a liberdade de

1mprensa no Brasil. Estava aberto o sinal verde para que a Imprensa

brasileira passasse a desempenhar sua função nas grandes causas

contemporâneas - a lndependência e as liberdades políticas.

N o ano da Independência apareceram muitos pequenos jornais,

na Corte e nas províncias, afermentando a tensão política vigente e

acentuando as divergências entre esquerda e direita. Era a época dos

pa qUlns, caracterizados pelo estilo de deboche, irreverência e

combatividade verbal. Durante todo o Primeiro Império,' conta-se muita

~er eguição à imprensa por - causa dessas irreverências, divergências

oli icas e pelas suas lutas em favor de mais liberdade política.



1

,
De 1870 a 1872, surguam no País mais de vinte jornais. A

Re ública, órgão oficial do Partido Republicano Brasileiro e do Clube

Republicano, data desta época. Começou a circular em 3 de dezembro de

1870. Também nesta época surge o jornal Província de São Paulo,

inaugurando a prtmeIra empresa brasileira destinada a editar um jornal.

Com ele, começava a ser escrita também' a história do jornalismo

moderno - a imprensa empresarial.

1.1.1 Surge ° primeiro jornal-empresa

o prImeuo número da Província de São Paulo saru às 11 horas do

dia 4 de janeiro de 1875, com três dias de atraso. Nos primeiros anos, a

Província VIveu de anúncios e divulgava prêmios de recompensa por

negros fugitivos. Em 1892, ela passa as mãos de JlIlio de Mesquita,

acrescentando novas marcas ao jornalismo do novo tempo: a direção

familiar e a comercialização de jornais avulsos nas ruas.

A Província de São Paulo, que mais tarde vrrra se chamar O Estado

de São Paulo, tinha sua composição manual feita por hábeis tipógrafos da

época e a impressão, numa Lauzit de ortgem francesa, era movida por

negros libertos.
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E no jornal O Estado de São Paulo que teve início também o

modelo de grandes reportagens. Euclydes da Cunha, repórter do jornal, e

enviado como correspondente de guerra em Canudos e suas reportagens

mais tarde seriam publicadas em livro, com o nome de Os Sertões - uma

das mais importantes obras da literatura brasileira.

Além do' jornal O Estado de São Paulo, que rnars tarde VIrIa a ser

apelidado de Estadão, nessa mesma época nascem também os embriões

dos grandes impérios de comunicação. Em 1911, lrineu Marinho funda o

jornal A Noite, considerado um dos jornais mais bem feitos da época, já

batia recorde de vendagens em 1930, tirando até oito edições diárias.

Antes disso, em 1925, era também criado o jornal O Globo, que seguia o

modelo do jornalismo da época, sustentado basicamente em artigos

críticos e até violentos contra o governo do presidente Hermes da

Fonseca.

Em 1924, Assis Chateaubriand, um Jovem jornalista que

começara a trabalhar com 14 anos de idade no [o rn al O Pernambuco, de

Recife, comprava o primeiro jornal do seu império de comunicação. Em

1968, quando morreu, ele era dono da rede Diários Associados com 32
/

jornais, 24 emissoras de rádio, três revistas e 19 emissoras de televisão.
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a déc.ada de 30, a Imprensa, identificada então com o

presidente Washington Luiz foi praticamente dizimada. O País vivra um

momento político agitado e os artigos de imprensa não somente refletiam

es e clima como também o provocavam.

A partir do início dos anos 40, enquanto na Europa e outros

ai es, os jornais geralmente ligavam-se a um partido ou tendência

olítica, no Brasil, os jornais representavam os interesses apenas da sua

família proprietária. Daí em diante, a história da Imprensa brasileira

poderia até ser contada como a história política do Brasil, tal a

interferência de uma na outra.

1.1.2 A voz da imprensa

"Os jornalistas têm óculos especiais a partir dos quazs

vêem certas coisas e não outras, e vêem de certa maneira as

coisas que vêem". (Pierre Bourdieu, filósofo francês)

A partir da década de 80, tem início um segundo momento na

hi tona da política e do jornalismo brasileiros. Livre da censura exercida

durante anos pelos governos militares, com o País vivendo a estabilidade
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econômica e a democracia, a Imprensa brasileira - pelo menos a grande

impren a - mergulha num mar de comodismo, adotando uma postura

con ervad ora e de surpreendente "unanimidade" a favor do Governo.

o fato é deplorado por muitos como falta do imprescindível

e e ento crítico que deve existir na atividade jornalística. "De repente,

o o os órgãos da imprensa são favoráveis", lamenta o jornalista Carlos

Brickmann em artigo publicado na revista Imprensa, em dezembro de

1996. "A imprensa, em geral, é sempre complacente com o governo,

qu alquer que seja, por razões (sic) econômicas e também culturais".

o maior problema deste jogo de unanimidades e que a Imprensa

perdeu o seu papel de referência, uniformizando-se. Perdendo inclusive

qualquer identidade com o leitor.

o apolO do s grandes jornais ao governo não é, entretanto,

fenômeno exclusivo da atual gestão e não se res tringç apenas ao nível

nacional. Esta 'mo no gr afia mostra como isto acontece, por exemplo, no

Ceará, com o jornal O Povo e o Governo Estadual. A posição do jornal,

avorável ao Governo - ou pelo menos tolerante com a sua atuação

ode ser interpretada como parte de um grande movimento em defesa do
/

E tad o e contra tudo que ameaça sua estabilidade - econômica e política

lcançada depois de tanto tempo.



o entanto, a liberdade para divulgar tudo o que qUlser, mesmo

se esse tudo for aquilo que o dono' do jornal quer, acaba tendo algum tipo,

de repercussão e influencia inclusive outros veículos que utilizam o jornal

para pautar sua cobertura. Por isso, alguns estudios-os chegam a afirmar

que o melhor da notícia publicada no jornal está fora dele. A verdade é

que ainda existe muitas inverdades no jornal, mas algo de fundamental

começou a mudar: O· público está deixando a passividade de lado,

começando a se manifestar.

o leitor de hoje tem rnars consciência de que a notícia omitida

ofende seu direito à informação. Uma prova disso, teremos a partir dos

próximos tópicos, quando fizermos uma análise interpretativa das

matérias recortadas do jornal O Povo sobre crianças e adolescentes. Antes

porém, convém enfocarmos, mesmo que rapidamente , alguns conceitos

norteadores da atividade jornalística.

1.2 A matéria do jornal

Em jornalismo, muitas vezes prevalece uma velha máxima: se

as idéias não correspondem aos fatos, então plOr para o's fatos. Não é

difícil entender por que isso aco_ntece.
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o dia 29 de agosto de 1986, o jornal O Povo publicava a

segUInte ma nch ete para abordar ó assassinato de um adolescente: "Menor
\.

mata e tudante com um tiro no peito". Do is anos depois, em 02 de julho

de 1988, lia-se no mesmo jornal a seguinte frase: "Menores trabalhadores

reocupam em ser confundidos com marginais" (Ver anexo lIl).

Já no dia 28 de dezembro de 1996, O Povo publicou uma

reportagem enfocando a questão da educação entre jovens de 6 a 17 anos.

o texto abordava diversos aspectos relacionados ao analfabetismo no

Estado do Ceará, tratando o assunto como um dos desafios a ser

enfrentado pelos gov ern an tes durante o ano de 1997. "Reduzir taxa de

analfabetismo é principal meta da educação", dizia a manchete da

reportagem. (Ver anexo lIl)

Estes são apenas alguns exemplos de notícias e reportagens

bastante comuns nos meros de comunicação. Diariamente nos deparamos

com inúmeras informações sobre os mais diferentes assuntos envolvendo

diversos temas e atores sociais, seja no rádio, televisão, revistas ou

jornais.

Atualmente, porém, nota-se que os meros de comunicação de

massa têm demonstrado especial interesse nas situações que envolvem

crianças e adolescentes. No Ceará, por exemplo, locus mais específico

desta monografia, nos dois jornais de maior circulação, O Povo e o Diário

do ~\ ardeste, sómente nos meses de julho, agosto e setembro de 1996
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oram publicadas mais de cento e cinqüenta notícias sobre crran ças e

adolescentes. Em 1986, no mesmo período, a quantidade de matérias nos

dois jornais não ultrapassava cem notícias. (Ver anexo I)

Esses números inferem um aspecto quantitativo relevante, que

salta aos olhos de leitores m ars assíduos e do próprio conjunto da

sociedade. Além disso, há também o fato de que as matérias, no decorrer

do tempo, passaram a ganhar em seus conteúdos um tratamento

diferenciado. As manchetes, citadas no início do nosso capítulo, ilustram

bem essa mudança. Mas c-omo e por que isso acontece?

1.3 Da forma ao sentido

Sabe-se que no jornalismo, a notícia é um fragmento de tema

cap~ado por mecamsmos de rotina e que ela se apresenta para o leitor

como forma "quebrada" da realidade, "pedaço do real" de onde se abstrai

somente o fato específico que a originou. Afinal "nem tudo que acontece

hoje no mundo, é passível de ir para as bancas amanhã, mas apenas aquela
I

parte mínima que atrai e preocupa o leitor" (Ribeiro, 1994: 11).

Segun do o jornalista Clóvis Rossi, "entre a ocorrência de um

fato e sua veiculação, seja por jornais ou revistas, seja pela televisão e o



rádio percorre-;e. um caminho relativamente rápido, se medido em horas,

ma bastante tortuoso e complexo. A começar pelo fato de que a

prensa não vive apenas dos episódios ocorridos num determinado dia,

ma também da discussão, do debate e da análise de acontecimentos ou

ituações intemporais ou seja, que estão acontecendo, e não

simplesmente que aconteceram" (Rossi, 1983:16).

Luiz Gonzaga Motta, no texto Teoria da Notícia: As relações entre o

real e o simbólico, fala que "a atenção principal dos conceitos usuais de

notícia se concentra nos atributos do fato em si. Em .vár io s atributos, não

só na excepcionalidade do fato. Diz-se que para ser notícia, um fato deve

ter atualidade, proximidade, proeminência (da pessoa envolvida), impacto

e significância. Portanto, qualidades do próprio fato ou acontecimento"

(Mouillaud, 1997 :48).

o professor Nilson Lage defende que a notícia "é o relato de

uma transformação ou transporte ou mudança" (Lage, 1979:39). Para ele,

é o .dinarnisrno dos acontecimentos que os torna noticiáveis ou não. "As

notícias sao fragmentos de aparências que se manifestam por

transformações, movimentos ou enunciações" (Lage, 1979:48).

Já Ribeiro é mais pragmático ao afirmar que: "Ao divulgar uma

o tícia a imp ren sa seleciona uma ocorrência (... ) e a transforma num fato

c az de mobilizar e emocionar toda a sociedade (...). Ao dar dimensão
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pública ao que era privado, a imprensa erra aquele acontecimento para a

ociedad e' (Rib,eiro, 1994: 11).

"O cotidiano é a dimensão mais situ ada e
datada da realidade humana, nele está tudo
aí. No entanto, é preciso superar o
cotidiano pois, sem uma leitura
interpretativo dos acontecimentos, sem um
grau mínimo de abstração, nada está lá"
(Ribeiro, 1'994: 09).

Na verdade, o que se depreende de tudo isso é que "mesmo

quando se proclama imparcial, o jornalismo é uma forma de construção

da realidade e
/.

não mera reprodução
,

dos acontecimentos

(Ribeiro, 1994: 10). Isto significa dizer que a prática jornalística é um

sistema de produção de sentidos, um fenômeno cultural estruturado como

linguagem, onde vários gêneros se combinam para possibilitar ao leitor

uma compreensão cotidiana dos fatos.

Infelizmente não nos cabe aqui analisar um p_or um os gêneros

que constituem a prática da escrita no jornalismo. Mas, como interessa a

esta monografia, iremos analisar a seguir os dois principais conceitos que

constantemente se confundem no jornal: notícia e reportagem, levando-se

em consideração a visão de alguns autores.

1.3.1 A questão dos gêneros



27

egundo José Marques de Melo, "desde o início das atividades

permanentes d~ informação sobre' a atualidade (processo livre, contínuo,

e ul rI colocou-se a distinção entre as modalidades de relato dos

co ecimentos. E os que fazem a narrativa cotidiana das novidades

o ali tas) estabelecem padrões para discernir a natureza da sua prática

':::0 1 ional (MeIo, 1943: 21).

Para MeIo, notícia "é o relato integral de um fato que já eclodiu

no orgamsmo social" (Me lo , 1943: 49) enquanto reportagem "é o relato

ampliado de um acontecimento que já eclodiu no orgamsmo social e

produziu alterações que são percebidas pela instituição jornalística"

(Melo~ 1943:49).

Já Ribeiro defende a corrente que trata a reportagem como

sendo apenas a notícia ampliada:

"Na imprensa (. . .) sempre é possível
desenvolver reportagens investigativas,
produzir textos que façam a síntese da
verdade dos fatos com: a sensibilidade de
quem escreve, análises que propiciem o
crescimento do jornalista e do leitor"
(Ribeiro, 1994: 192).

Para ilson Lage, notícia "é o relato de uma série de fatos a

partir do fato m ars importante" (Lage, 1979: 36). E reportagem

'compreende desde a simples complementação de uma notícia - uma

expansão que situa o fato em suas relações mais óbvias com outros fatos
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, ..
an ecedentes, con sequen tes ou correlatos até o eris aro capaz de revelar

parnr da prática histórica, conteúdos de interesse permanente" (Lage,

19 9:83).

"O jornal diário é cada vez mais instado a
compilar fatos já emitidos, investigar causas
e antecedentes mais ou menos remotos,
interpretar 'e produzir versões da realidade
- a fazer reportagem em suma (Lage,
1979:35).

1.4 Das causas e conseqüências

Partindo destes esclarecimentos chegamos a conclusão de que a

produção jornalística, independente dos artifícios que utiliza e por ser um

fenômeno cultural estruturado como linguagem, incorpora comumente as

características do ambiente em que está inserida. Embora o jornal não

invente o acontecimento, não erre o fato, ele o reproduz da sua maneira,

operando a reconstrução da realidade.

Quando a imprensa extrai e seleciona da realidade alguns fatos

para transformá-Ios em notícia, ela constrói um mundo à parte, o

universo da notícia, um mundo midiático que às vezes perdeu totalmente

o vínculo com o mundo real.



1.4.1
\.

O universo da notícia

Os jornais são uma espécie de "tradutores" dos fatos SOCIaIS. O

jornal que chega todas as manhãs em nossa porta ou que compramos na

banca nos mantém supostamente informados sobre o mundo; mas um

mundo mutilado em sua complexidade, uma segunda natureza das COIsas,

aquilo que é visto através dos "óculos" imaginários dos jornalistas e dos

Interesses políticos e econômicos das empresas de comunicação. Um

mundo seccionado, moldado, redimensionado. Um mundo devidamente

editado. E em última análise, editar significa justamente reconstruir

diariamente o mundo, no formato que interessa aos
. .
jo rn ais e aos

jornalistas. A escolha da manchete do dia, a definição do tamanho e da

posição de cada matéria na página, as palavras utilizadas nos títulos, o

enfoque da reportagem. Tudo no processo de edição das informações

pressupõe escolhas, interpretações, construções simbólicas, leituras do

mundo.

N a realidade, queremos dizer que a mudança de abordagem

ob erv ada no jornal O Povo, em relação às notícias e re~ortagens sobre

c lanças e adolescentes, refletem o contexto social e histórico específico
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,
e ue tais textos foram produzidos, transmitidos e recebidos. Ou seja,

ndo as notícias sobre crra nç as e adolescentes passam a ganhar um

tra amento diferenciado no jornal, ISSO significa não só uma mudança de

tirud e da mídia. Significa que as próprias crianças e adolescentes

ganharam um novo status dentro da sociedade. Isto representa a relação

entre o real e o simbólico no jornalismo, ónde os textos carregam os

traços, de diferentes maneiras, das condições sociais de sua produção.

Afinal, os textos jornalísticos são fenômenos significativos, ou

melhor, são expressões de um sujeito para outro sujeito (ou sujeitos);

envolvem a aplicação de regras,· códigos ou convenções de vários tipos e

tipicamente representam algo, referem-se a algo, dizem algo sobre alguma

corsa. Portanto, não subsistem num vácuo. Eles são produzidos,

transmitidos e recebidos em condições sociais e históricas específicas .

.
"Os textos são complexos de signos com
sentido. Os textos e signos em si preenchem
uma função comunicativa, uma função de
participar, de informar - no sentido amplo
da palavra. Mas eles preenchem também
outras funções, como por exemplo a função
estética, ou emotiua e expressiva, ou ainda
outras funções sociais" (Bystrina,

/

1994:15).
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CAPÍTULO 11: A HERMENÊUTICA DA PROFUNDIDADE,

N este capítulo estudaremos um referencial metodológico

desenvolvido e proposto por J ohn B. Tompson para análise dos meios de

comunicação de massa: a Hermenêutica da Profundidade (HP). Este

referencial serv iu como uma concepção sustentadora para o nosso

trabalho que tem por objetivo compreender, em toda a sua inteireza, a

atuação de um m ero 1mpresso cearense, no contexto atual, em relação a
, .

cobertura dispensada à realidade das crianças e dos adolescentes.

A hermenêutica nasceu na Grécia Clássica e teve como

representantes nos séculos XIX e XX, Gadamer, Heidegger, Dilthey e

Ricoeur, que estabeleceram como ênfase fundamental para o estudo das

formas simbólicas - ou construções significativas, tais como ações, falas,

textos - os processos de compreensão e interpretação utilizados por

Tompson como fundamentos para a elaboração da ,HP.

A compreensão e a interpretação das formas simbólicas,

egundo Tompson, são pontos primordiais para o enfoque da HP, que

e loba várias análises sistematicamente inter-relacionadas e distribuídas

re fases.



32

"Como eu entendo, a HP é um referencial
metodológico amplo que compreende três
fases ou procedimentos principais. Essas
fases devem ser vistas não tanto como
estágios separados de um método sequencial,
mas antes como dimensões analiticame nte
distintas de um processo interpretativo
complexo." (Tompson, 1994: 565)

As três fases do enfoque da HP são: análise sócio-histórica,

análise formal ou discursiva e interpretação/ re-interpretação. Dentro de

cada fase, há uma variedade de métodos de pesquisa que, segundo

Tornpson, podem ser utilizados de acordo com o objeto específico de

análise e das circunstâncias específicas da investigação.

2. A análise sócio-histórica

A pnmeua fase do enfoque da HP é a análise sócio-histórica,

cujo objetivo é a reconstrução "das condições SOCiaiS e históricas de

produção, circulação e recepção das formas simbólicas" (Tompson,

1994:366). Para tanto, Tompson propõe quatro níveis de análise:
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1 entificaçã~ e descrição das situações espaço-temporais específicas:

''As formas simbólicas são produZidas
(faladas, narradas,' inscritas) e recebidas
(vistas, ouvidas, lidas) por pessoas situadas
em locais específicos, agindo e reagindo a
tempos particulares e a locais especiais, e a
reconstrução desses ambientes é uma parte
importante da análise sócio-histórica".
(fompson, 1,994: 366)

2. a observação dos campos de interação:

"Podemos analisar um campo como um
espaço de posições' e um conjunto de
trajetórias que conjuntamente determinam
algumas das relações entre pessoas e
algumas das oportunidades acessíveis a
elas". (fompson, 1994:366)

3. a análise das instituições sociais:

"Analisar instituições soctais é reconstruir
os conjuntos de regras, recursos e relações
que as constituem, é traçar seu
desenvolvimento atraués do tempo e
examinar as práticas e atitudes das pessoas
que agem a seu favor e dentro delas."
(fompson, 1994:367)

4. a análise da estrutura social:

''A análise da formação e reprodução das
classes sociais, ou a análise da divisão entre
homens e mulheres e outras formas
congêneres de assimetria e desigualdade são
exemplos do que está ligado à análise da
estrutura social". (fompson, 1994:367)
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_. e análise 80S m eio s técnicos de construção de mensagens e de

- n missão:

"Os meios técnicos conferem às formas
simbólicas determinadas características,
certo grau de [ixidee, certo grau de
reprodutibilidade, e certa possibilidade de
participação para os sujeitos que empregam
o meio e estão inseridos em contextos sócio-
his tó ricos parti culares ". (T ompso n,
1994:368)

A análise sócio-histórica se preocupa, portanto, em reconstruir

os contextos sócio-históricos em que foram produzidas, difundidas e

recebidas as formas ·simbólicas, além de observar as regras e convenções,

as relações sociais e instituições, e a distribuição de poder, recursos e

oportunidades em virtude das quais esses contextos constróem campos

diferenciados e socialmente estruturados.

A próxima fase da HP é a análise formal ou discurs iva
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A análise formal ou discursiva

Por apresentarem uma estrutura articulada, os objetos e

expressões que circulam nos campos SOClaiS, exigem uma análise formal

ou discursiva, segundo Tompson. Para ele, a segunda fase da HP

responsabiliza-se pela análise da "organização interna das formas

simbólicas, com suas características estruturais, seus padrões e relações".

(Tompson, 1994: 469)

Como a análise sócio-histórica, também a análise formal ou

discur~iva dispõe de vários níveis de investigação. São eles:

1.·Análise semiótica - consiste no estudo das "relações entre os elementos

que compõem a forma simbólica, ou o Signo, e das relações entre esses

elementos e os do sistema m ars amplo, do qual a forma simbólica, ou o

signo, podem ser parte". (Tompson, 1994:370)

2. Análise da conversação - consiste na análise formal ~das características

estruturais das expressões linguísticas nas situações em que ocorrem.

3. Análise sintática - "Este tipo de análise se preocupa com a Sintaxe

prática ou com a gramática ou sintaxe que atua no discurso do dia-a-

dia". (Tompson, 1994 : 372)
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. Aoálise
, .

narratrva - consiste no estudo da estrutura narrativa de

instâncias do discurso, ou "instâncias de comunicação correntemente

presentes" .

5. Análise argumentativa - seu objetivo é reconstruir e tornar explícitos

os padrões de inferência que caracterizam o discurso.

Finalmente a segunda fase da HP estabelece as bases para uma

análise interessada primariamente na organização interna das formas

simbólicas, nas suas características estruturais, seus padrões e relações.

Esta fase, Tompson batizou de análise formal ou discursiva para

distingüir da terceira e última fase da HP que é a interpretação / re-

in terpretação.

2.2 A interpretação / re-interpretação

Nesta fase, Tompson aponta para a necessidade de "uma

construção cr iat rv a do significado, isto é, de uma explicação

interpretativa do que está representado ou do que é dito" (Tompson,

1994:375), facilitada pelos métodos da análise formal, mas não trabalhada

rigorosamen~e pela mesma.

~--------------------------
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Desta' Jorma, a interpretação/re-interpretação busca, na

v erd ad e , entender o caráter transparente das formas simbólicas, tratados

aquI como construções que apresentam uma estrutura articulada,

representam algo, dizem algo sobre alguma coisa.

Estas três fases, com seus respectivos métodos sistematicamente

inter-relacionados, constituem portanto o que Tompson chamou de

Hermenêutica da Profundidade ou HP. Um referencial meto do lógico que

busca compreender e interpretar todas as carcterísticas e relações

intrínsecas e extrínsecas às. formas simbólicas enquanto sujeito de análise.

A HP como Vimos, trabalha portanto com a análise das formas

simbólicas de uma forma geral, sem referência a questões específicas

relacionadas a sua produção e transmissão dentro do contexto da

comunicação de massa. Mas Tompson resolveu esta questão propondo o

"desenvolvimento metodológico do enfoque tríplice", partindo das

principais características da própria comunicação de massa e utilizando a

HP como pano de fundo.



38

2.3 O desenvolv~mento metodológico do enfoque tríplice

o enfoque tríplice no estudo da comunicação de massa analisa

cada aspecto da mesma através de uma fase específica da HP, combinada

em determinados casos com a interpretação da. vida quotidiana ou "doxa".

Vejamos o gráfico proposto por Tompson para o enfoque tríplice:

Figura 6.1
Formas de Investigação Hermenêutica

Hermenêutica da - Interpretação da Doxa
Vida Quotidiana

Análise
sócio-histórica

{

Situações espaço-temporais
Campos de interação
Instituições sociais
Estrutura social
Meios técnicos de transmissão

Referendal
Metodol6gico da Análise Formal
Hermenêutica "de ~-- ou Discursiva
Profundidade {

Análise semiótica
Análise da conversação
Análise sintática
Análise narrativa v

Análise argumentativa

" Interpretação/
Re-interpretação
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A análise do enfoque tríplice tem por base três aspectos

__.., amentais da comunicação de massa: produção / transmissão,

coa rrução e recepção / apropriação das mensagens ou formas simbólicas.

egundo Tompson, a escolha destes campos de análise se justifica:

'~ análise da produção e transmissão é
essencial à interpretação do caráter ideológico
das mensagens (formas simbólicas), pois ele
lança uma luZ sobre as instituições e as
relações sociais dentro das quais essas
mensagens são produzidas e difundidas, bem
como sobre as afirmações e pressupostos dos
produtores. O estudo da construção das

/. mensagens é essencial -porque ele examina as
.características estruturais em virtude das quais
elas se constituem em fenômenos simbólicos
complexos, capazes de modificar o significado.
Finalmente, o estudo da recepção e apropriação
das mensagens é essencial porque ele toma em
consideração tanto as condições sócio-históricas
em que as mensagens são recebidas pelas
pessoas, como as maneiras como essas pessoas
entendem as mensagens e as incorporam em
suas vidas." (Tompson, 1994:395-96)

Analisando-se, portanto, estes três aspectos através do processo

de interpretação, diz Tompson, podemos explicar as "conexões" entre as

mensagens produzidas, difundidas e recebidas em determinados contextos
J

e seus caracteres ideológicos - isto é, "as maneiras como o significado

mobilizado por mensagens específicas, pode servir, em determinadas

circunstâncias, para estabelecer e sustentar relações de dominação".

(Tompson, 1994:396)
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o caso,específico desta monografia, veremos que as mensagens

roduzidas por uma instituição de comunicação, o jornal O Povo, sobre

a pectos da "vida quotidiana" (doxa, realidade) das cnanças e

adolescentes, têm objetivos que varram de acordo com a realidade do

contexto estruturado social e historicamente em que as mesmas

mensagens construções simbólicas, neste caso, textos foram

produzidas e difundidas.

Como bem avaliou Tompson, as atitudes dos meros de

comunicação de massa são, desde a sua concepção, intencionais, e servem

quase sempre para manter relàções de dominação. Como poderemos

o bserv ar, o papel social da comunicação de massa, que deveria servir

como parceiro na mobilização da sociedade por condições melhores, nào

raras vezes serve apenas a fins políticos específicos, em nome da

sobrevivência comercial e capitalista de seus próprios meios. Temos no

jornal O Povo, objeto de análise específico desta monografia, um bom

exemplo.

Antes porém de darmos prosseguimento ao nosso trabalho"

queremos deixar claro que ele está fundamentado no referencial da HP e

do enfoque tríplice, mas, como o próprio
J

Tompson sugenu, nos

utilizamos apenas alguns métodos de análise disponíveis de acordo com o



41

o o campo, obj.eto e condições de estudo. Portanto, não nos coube aqui

ma análise discursiva aprofundada, por exemplo, mas apenas uma análise

de um aspecto ou outro do texto impresso jornalístico, visto que

utilizamos manchetes de notícias e reportagens como fio condutor para as

nossas interpretações / re-in terpretações.
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C PÍTULO nr, P ESTADO, O PODER E O JORNAL

3. Que Estado é este?

A história do Brasil só tomou conhecimento do Ceará em 1535,

quando o Rei D. João H I distribuiu as capitanias hereditárias, cabendo a

"Capitania do Siará" a Anrô nio Cardoso de Barros, fidalgo português que

não se: animou a tornar posse do feudo e foi, ern 1'556, devorado pelos

índios caetés junto com o bispo D. Pero Fernandes Sardinha. Sua fase

colonial foi atravessada de forma obscura, já que o Estado dedicava-se

principalmente à pecuária, com uma agricultura de manutenção, sem

açúcar, sem ouro ou nenhuma das riquezas daquele tempo.

Dependendo sucessivamente do Maranhão, do Pará e de

Pernambuco, o Ceará só logrou autonomia em 1799, quando lhe

nomearam o prrmerro governador, Bernardo Manuel Vasconcelos. Nesta

época, sediava-se a capital na Vila do Aquirás, passando Fortaleza à

"cabeça do governo" somente a partir de 1810.

Depois de enfrentar ~ Revolução de 1817 e a Confederação do

Equador, vend o surgu e desaparecer seus principais heróis, o Ceará

chegou ao final do século XIX corno o pnmeuo Estado brasileiro a

~------------------------~



43

,
ib er tar seus escravos e a aderir a luta republicana. Proclamada a

República e passados os primeiros tempos agitados da consolidação da

ordem nova", instalou-se aqui, como em vários outros Estados do

Brasil, a chamada era das oligarquias e do coronelismo.

3.1 Ceará: dos coronéis aos liberais

Oligarquia era o/termo utilizado para designar o governo de uma

mrno rra, neste caso, dos coronéis, que mantinham naquele tempo

comando total de seus municípios. As raízes do coronelismo vieram do

início da conquista do território nacional, onde grandes donos de terras e

de escravos, ex er ciarn um poder privado, quase ilimitado, em seus

domínios. O clã típico do coronelismo no Ceará, desde o Império, foi

constituído pelos Acióli, que governaram até 1912, quando assumiu o

poder o coronel Franco Rabelo. "O Ceará foi um dos Estados onde o

governo oligárquico se configurou com maior agressividade" (Nobre,

1985:151).

Com a Revolução de 1930, os coronéis levaram um duro golpe e

ensaiaram uma resistência, frustrada pela rápida vitória de Getúlio

Vargas. A partir de então, em alguns Estados, o coronelismo começou a
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_ dtima da.. urbanização, industrialização, crescente hegemonia

_ ue a e maior autonomia dos trabalhadores. Mas no Ceará, como seu

cr e cimento e prosperidade padeciam, periodicamente, de graves crrs es

ro,-ocadas ora por secas, ora por Invernos escassos, que debilitavam-lhe

a eco n o mra e determinava a imigração de grande contingente dos seus

filhos para outros Estados, os co ro ners permaneceram fortes inclusive

durante os árduos anos da ditadura militar. Sucumbindo apenas em 1986

com a conquista do governo do Ceará pelos "jovens empresários".

,.

''A expressào 'jovens empresários' refere-se
à faixa et ária do grupo (35 a 45 anos) e à
sua postura não alinhada ao
tradiáonalismo/ conserua dorismo da velha
classe" (Martin, 1994:37).

Eram os novos tempos que chegavam. Cap~talizando em seu

benefício as fragilidades do velho sistema coronelista, "caracterizado pela

ausência do Estado quanto às demandas sociais, até porque, através da

miséria, os coronéis asseguravam seu cetro paternalista e prolongavam,

assim, sua sobrevivência" (Martin, 1994:117), os Jovens empresários
/

chegaram ao poder com o seu "Projeto das Mudanças".



Vale r~s.saltar, que toda essa trajetória do Ceará é resultado do

onrexto nacional. As próprias eleições de 1986, que marcaram o início

do Governo das Mudanças, tendo à frente o jovem empresário Tasso

] ereissati, foram resultado do processo de redemocratização que envolveu

todo o país. Mas o que realmente importa neste cenário, é que o fim das

oligarquias e do coronelismo inaugura um segundo ato na história política

do Estado. "Pela primeira vez na sua história, o Ceará passou a dispor de

um genuíno projeto de desenvolvimento de modernização da sociedade"

(Sampaio, 1997: 543).

3.1.1 o projeto das mudanças

Quando Tasso] ereissati as surni u o governo do Ceará, em 1987,

o Brasil, seguindo a orientação mundial, caminhava rumo a urna nova era,

marcada principalmente pela defesa dos direitos da cnança e do

adolescente.

Em 1988, é promulgada a nova Constituição Federal,

determinando em seu artigo 227 que, além de procurar assegurar a todas

as cnanças e adolescentes direitos sobrevivência, aoos a

desenvolvimento e à integridade, é dever de todos (da família, da



46

ociedade e do Estado) "colocá-Ias a salvo de toda forma de negligência,

di criminação, exploração, violência, crueldade e opressão".

Com efeito, a nova lei gerou um ambiente propício a discussões

e introdução de profundas mudanças. No Ceará, o governo estabeleceu

como metas prioritárias: "1) a erradicação do analfabetismo de crianças e

adolescentes na faixa dos 7 aos 17 anos; 2) a redução da mortalidade

infantil e materna; 3) a valorização da família, da cnança e do

adolescente; 4) a resolução da angustiante problemática da criança e do

adolescente nas ruas" (Samp aio , 1997:544). Para tanto, contou com a

ajuda do Fundo das N ações Unidas para a Infância e Adolescência

UNICEF, que a pedido do governador, instalou um escritório no nosso

terri tó rio.

o U ICEF - Ceará teve como missão pnmel!a desenvolver um

plano de combate à mortalidade infantil, no que logrou ótimo

desempenho. É verdade que exrs trarn algumas. instituições no Ceará

voltadas para os problemas da criança e do adolescente, mas por falta de

políticas sociais ativas e incentivos de ordem econômica, elas haviam sido

relegadas ao esquecimento e tinham uma medíocre atuação.

A vinda do UNICEF para cá significou um aumento nos

recursos disponíveis para a área e a "aquisição" de uma equipe atuante e

experiente na resolução dos problemas que envolviam a infância e
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adolescência. Além dessa preclOsa ajuda, a partir de 1990, o Estado pode

contar ainda ,\om o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA),

rimeira legislação federal a nortear as ações, para a defesa "de todos os

direitos de todas as crianças e adolescentes".

o ECA, como ficou mars conhecido, foi resultado de uma

intensa mobilização nacional que convocou toda a sociedade a pensar nos

problemas das crianças e adolescentes. As discussões e debates em torno

do ECA duraram meses e provocaram algumas polêmicas que, até hoje,

permanecem sem soluções práticas. No entanto, os 267 artigos do ECA

representaram um d etalh amen to minucioso das conquistas em favor da

população infanto-juvenil introduzidas no artigo 227 da Constituição de

1988.

Com a aprovação do ECA, surgrrarn novos atores importantes

para a defesa dos direitos da criança e do adolescente. Só para citar

alguns, os CEDECAS - Centros de Defesa da Criança e do Adolescente

(obrigatório em cada município, conforme determinação do estatuto), os

juizado s da Criança e do Adolescente e a ANDI (Agência de Notícias dos

Direitos da Infância), organização não-governamental responsável, dentre

outras coisas, por acompanhar as ações da mídia.

I

Todas essas mudanças foram acompanhadas de perto pelo

v e ículo impresso mais tradicional do Estado, o jornal O Povo, "maior

representante da imprensa do Ceará na atualidade" (Vianney, 1984 :103).
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Que jo'rQal é este?

o jornal O Povo su rgru no cenário cearense em 7 de janeiro de

1928. Além dele, circulavam também o Unitário, o Nordeste, Correio e Gaeet a

de otícias, sem incluir os semanários do interior. Quando nasceu, O Povo

serviu de porta-voz aos liberais cearenses, grupo simpatizante dos valores

clássicos da sociedade burguesa ao qual pertencia o seu fundador

Demócrito Rocha. Na verdade, o jornal resultou do clima político da

/. .
época, 'marcado por lutas ideológicas e violentas agressões pessoais.

aquele tempo, Demócrito fazia campanha contra a máquina

oligárquica que governava o Estado e, em 1927, na Praça do Ferreira, foi

ferido por policiais, a mando dos coronéis, por causa de um artigo

corrosivo escrito nó jornal O Ceará, de Matos Ibiapina. Depois do

atentado, Demócrito resolveu fundar seu próprio jornal. Assim nasceu O

Povo.

''Quando surgimos, no raiar de 1928,
houve uma espécie de restrição nas
possibilidades econômicas de todos os
jornais informativos: a taxa dos telegramas
de imprensa foram sobrecarregadas com uma
elevação de trezentos por cento, e um grande
aumento começou a pesar sobre a tarifa do
papel importado. O Povo inaugurou sua
vida sob esse estado de cous as (sic).
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Faltava-nos o apoio dos capitães e
sofríamos, como ainda sofremos, o desjavor
dos argentários. Combatendo os partidos,
pela ausência ou pela estreiteza de seus
ideais teríamos naturalmente, contra nós, o
trabalho calculado dos políticos prejudúadoJ
pela nossa orientação. Todavia nunca
recorremos à bolsa de ninguém. Vamos
vivendo". (O Povo, 7/1/1929).

Depois da morte de Demócrito, em '29 de novembro de 1943, O

Povo passou às .mãos de Paulo Sarasate, responsável pela consolidação do

jornal como veículo e instrumento político. Saras ate pertencia a um

partido político, a UDN, e não se esqurvo u de usar o jornal sempre que

neces s'ár io. Antes de tudo, O Povo representava os interesses dele, o que

significa dizer que funcionava também como uma caixa de ressonância

para os interesses de uma parte da elite local, representada por Sarasate.

Assim O Povo mergulhou por vários anos numa situação de comodidade e

conservadorismo edjtorial. O que sobressaía no jornal era a figura

onipotente do dono e suas ligações políticas.

Essa situação só começa a mudar na década de 50. O jornalismo

praticado ainda estava longe de sua fase industrializada, mas a partir de

então, se percebe mudanças em direção a isso. No entanto, o traço mais

forte desse período, a politização do noticiário, ainda vai, ter que esperar

até os anos 80 para desaparecer. Além disso, durante o regIme de exceção

instaurado em 1964, por exemplo, O Povo se caracterizaria por uma cega
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o e re o cia aos militares,

, "sem esboçar nenhuma menção de desagrado,
deixando de ser o porta-voz dos anseias de

justifa social, omitindo informações até
liberadas e, ainda por cima, uerberan do
aqueles que se insurgiam contra certas ações
antidemocráticas e até iníquas do governo,
por meio dos seus editoriais louvaminheiros,
onde escon dia o medo para externar um
adesismo cômodo ... " (Nobre, 1985:104).

3.2.1 A ligação do jornal com o poder

N a década de 60, surge no cenário cearense a figura central de

Virgílio Távora, o pnmeuo grande político local a perceber a importância

dos m ero s de comunicação de massa na legitimação de um projeto

político, tal qual fizera Getúlio Vargas (1937-45).

Virgílio investiu pesado na expansão dos m ero s de comunicação.

o seu governo a TV Ceará, Canal 2, foi interiorizada. "Também por suas

mãos, teve início um clima de profissionalização, com a instituição de

salários fixos para a profissão de jornalista, até antes praticada como um

bico. Esse clima foi crucial, inclusive, para a criação do curso

universitário de Comunicação Social, em 1965.
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,
Virgílio. sabia como tirar proveito do clientelismo das empresas

o::::nalísticas, alimentando a dependência decorrente do próprio sistema

eco n orruco do Estado, "que era pobre, pratrc arne n t e sem iniciativa

privada" (Vidal, 1994: 107). Como nào havia anunciantes, as empresas de

comunicação dependiam exclusivamente do Governo. Por outro lado, este

garantia para si a adesão dos mero s de comunicação.

o pnmeuo governo de Virgílio Távora (1963-1966), conhecido

como I Veterado, foi pródigo no aliciamento dos jornais e dos jornalistas

através de dinheiro público. "O jornal O Povo, assim como toda a

imprensa cearense, tinha no governo seu principal sustentáculo" (Márcia

Vidal, 1994: 64).

N essa época sur gru a prática do release na imprensa cearense. A

assessona do govern.o distribuía material sobre assuntos de seu interesse,

que eram largamente utilizados pelos
. .
j o rriars. Durante seu segundo

mandato (1979.-82), Virgílio cnou a Secom (Secretaria de Comunicação),

que intermediava com os jornais os assuntos que "deveriam ser pautados.

Os jornais então pautavam-se ou simplesmente co p rav arn o release.

Segundo Márcia Vidal, alguns jornais cobravam o espaço "concedido" a

esse tipo de noticiário.
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"Embora nao haja evidências, é possível que o
jornal O Povo funcionasse da mesma maneira,
porqúe isso era praxe durante o II Veterado. AJ'
agências de publicidade não interferiam nesse
processo. À transação acontecia diretamente entre
o governo e os jornais" (Vidal, 1994: 116),

Foi neste período que surgiram para os profissionais da

1mprensa os "Birôs", que consistia no pagamento mensal dos jornalistas

pelo governo do Estado ou do Município para que houvesse um

tratamento especial com os fatos ligados à administração estadual e local.

Aos jornais, os recursos chegavam através de verbas publicitárias, Houve

momentos em que 60% do faturamento de O Povo vinha deste expediente

(Vidal, 1994:90).

Assim O Povo dava seus pnmeuos passos na direção do

capitalismo monopolista, que aos poucos sobrepõe os interesses

comerc1a1s aos interesses políticos, sem esquecer de tirar deste a melhor

fatia para os seus cofres.

Meios como esses garantiram que no final do primeiro mandato

de Virgílio, a irnp r ens a cearense vrv esse em clima de euforia, gozando

confortavelmente da prática clientelista. O Povo havia instalado telex e

aumentado sua circulação em 20%. O jornal também agotou inovações

técnicas que o fizeram o mais lido e influente do Estado,
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,
O jornal-empresa

Até o início dos anos 80, os interesses econômicos do jornal

es trv er am presos ao poder político local. Mas aos poucos a situação se

inverteu: os interesses econômicos passaram 'a ditar os políticos.

Na gênese desta mudança está a industrialização do jornal.

Agora, O Povo não era mais um porta-voz de uma classe específica, mas

uma empresa em b us caid e lucro. E como tal, associar-se-ia a quem

pudesse pagar mais pelos seus scrvrço s de jornal mais influente do Ceará.

Através de pesados investimentos do Estado nos mero s de

comunicação de massa, Virgílio Távora permitiu que O Povo crra ss e uma

sólida base empresarial.

"No II 'Veterado (1979/1982) a estrutura
do jornal O Povo havia modernizado-se
enormemente em relação ao I Vete ra do
ocorrido no intervalo de 1963 até 1966.
Tornou-se freqüente reportagens sobre temas
sociais. O jornalismo investigativo estava
presente ao lado do 'colunismo social,
convivendo o arcaico com o moderno no
mesmo jornal. Enfim, a prática do I
Veterado, do jornal político, desaparecera
completamente. E o jornal-empresa estaua
nitidamente estabelecido. Não havia mais
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,
espaço para o jornal político, mas o jornal-
empresa era friamente político e utili::;.ava a
política para auferir sempre em primeiro
lugar os lucros em benefício próprio (Vi d a l,
1994:67).

Em 1981, o industrial Edson Queiroz funda o Diário do Nordeste,

criado para atuar no mesmo segmento de O Povo, até então despreocupado

em perder sua posição de melhor jornal do Estado. Com a concorrência,

O Povo teve de partir para a sobrevivência em um novo ambiente, vendo-

se na incômoda po siç ão de ter de barganhar o, seu espaço com os

governantes locais.

o jornal no entanto saru-s e muito bem, segundo Márcia Vidal,

graças a "uma bem dosada administração dos interesses do Estado e de

seus próprios interesses enquanto empreendimento capitalista

consolidado, onde a informação era antes de m ars nada, um lucrativo

negócio" (Vidal, 1994:135).

o Diário do Nordeste acabou se consolidando através de seu

posicionamento editorial coerente, fazendo um jornalismo m ars

contemporâneo, enquanto O Povo, por sua vez, solidificou sua preferência

popular, com sua tradição, reforçando sua credibilidade e ocupando os

espaços deixados pelo Diário do Nordeste, tornando-se o jornal mais



55

--~ ,
ente do Estado, mesmo não sendo o de maior circulação, título que

co pertencendo ao Diário do Nordeste.

Outra característica marcante de O Povo, é o fato do jornal ser

uma empresa familiar.

"O estilo de gestão numa empresa familiar
se fundamenta na confiança do dono em
alguns subordinados, na ação baseada na
intuição do proprietário e em sua
autoridade pessoal. No entanto, o
desempenho moderno da empresa exige
normas racionais, exigências de desempenho,
uma cadeia de hierarquias, metas e um
sistema de avaliações. Enquanto a empresa
transita entre dois estilos de gestão, impera
um duplo discurso, ora com ênfase na
confiança e no favor, ora na competência e
na exigência" (Ribeiro, 1994:98).

Sendo que o fato de ser uma instituição familiar, segundo o

próprio jornal, não interfere na sua condição empresarial.

"Somos instituição' e !mpresa. Integradas,
cada uma deve dar suporte à outra. Nossos
interesses e nossos deveres nos obrigam a
bem identificar os limites de cada um,a, que
não devem conflitar, mas serem
harmonizados, sem sobreposição. A união
desses dois conceitos surge do fato de
lidarmos com a informação, bem essencial
nas sociedades contemporâneas e patrimônio
da comunidade, o que donfere a O Povo
papel decisivo na difusão das idéias, na
aceleração da economia, na elevação do
padrão de cidadania, enfim, em todas as
instâncias do interesse coletivo" (Carta de
Princípios - O Povo).
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o Estado e o Povo

Esse recorte histórico específico apresenta uma abordagem

importante de um período recente da história do Ceará e da própria

história do jornal O Povo, deixando claro o atrelamento deste com uma

forma específica de poder, o Estado, o que na verdade não é um

fenômeno exclusivament~ .do jornal, nem mesmo da imprensa cearense.

No Ceará, as s im como no resto do país, o Estado "teve o papel

de substituir as classes SOCiaiS em sua função de protagonista do processo

de transformação e o de assumir a tarefa de 'dirigir' politicamente as

próprias classes economicamente dominantes" (Márcia Vidal, 1994: 13 6).

A inexistência de um mercado de consumo interno aliado aos altos

índices de analfabetismo, fizeram com que desde o seu começo, a

imprensa se aliasse ao Estado em busca de sustentação financeira. Esta e

uma regra sem exceção, e com o jornal O Povo foi assim.

Servindo a fins políticos específicos, durante toda a sua vida, O
/

Povo até hoje mantém uma relação muito próxima com o Governo

Estadual o que acaba limitando o espaço do jornal para criticar as ações

governamentais. Isto influencia inclusive outros meIOS de comunicação,
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uma v ez que O Povo não forma OplnlaO só entre os leitores, ele exerce

bém sobre, a imprensa lo cal, influência considerável no que diz

re peito à linha editorial, escolha de temas, destaques e, especialmente,

no tratamento dispensado ao governo estadual.
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C.:\.PÍTULO IV: E AS NOSSAS CRIANÇAS ?
\

. As notícias do jornal O Povo

Finahnente chegamos ao capítulo que complementa o nosso trabalho: nele

analisaremos as notícias sobre crianças e adolescentes publicadas pelo jornal O

Povo nos períodos que compreendem os meses de julho, agosto e setembro de

1986, 1990 e 1996.

As notícias serão analisadas dentro da Hermenêutica da Profundidade,

através do enfoque da análise interprerativa do enfoque tríplice, como foi visto no

segundo capítulo. No geral são notícias cujas manchetes trazem palavras que

tratam dos assuntos relacionados à criança e ao adolescente. Como também já foi

esclarecido, a produção' da notícia pelo jornal O Povo envolveu processos

estruturados dentro de contextos sócio-históricos definidos', 9,.ueaqui serão

enumerados conforme necessidade, visto que já foram analisados deralhadamente

no capítulo anterior.
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",

.1986: "Menor mata estudante com um tiro no peito"

Em 1986, o jornal O Povo publicou muitas notícias sobre crianças e

adolescentes (Ver anexo Hl), No entanto, a cobertura se dava principalmente

quando os personagens estavam envolvidos em cenas de violência.

Palavras como "mirim", "trombaclinha", "pivete" eram bastante

utilizadas para designar crianças ou adolescentes que cometiam atos de infração.

Estas palavras eram usadas com o intuito de chocar e atrair o público leitor,

segundo o jornalista José Paulo Araújo (in "Marketing para uma sociedade não

anônimd', 1997). Investir num estilo mais leve e provocante de jornalismo, bem

como em notícias envolvendo crime ou violência sexual, era um grande negócio

para a imprensa daquela época, já consolidada como empresa comercial.

Ao tratar as crianças e adolescentes por sinônimos pejoratiyos, a imprensa

de uma maneira geral criava uma outra "categoria" ou "classe" de indivíduos que

vivia à margem da sociedade. Portanto não dizia respeito àquela.

Ao colocar as crianças no mesmo patamar dos margmals, cnnunosos

pengosos e irrecuperáveis, o jornal tirava dos leitores a responsabilidade por

aquela situação. Pouco, ou melhor quase nenhum material, existe neste período
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- criado as causas daquela realidade o~ questionando os valores sociaisvigentes
,

~!ela epoca. "

Somente as cnanças e adolescentes que tinham família, casa, comida e

roupa lavada é que eram portadores de direitos, na visão daqueles que produziam

o jornal. O "estudante" era sempre vítima do "mirim", do "menor de rua",

daquele que não tinha lei, casa ou alma.

A imprensa, ao invés de exercer o seu papel crítico, legitimavao terror e a

injustiça de que eram vítimas as crianças e adolescentes menos favorecidos.

Denunciar para que ou para quem? Era mais fácil e mais cômodo silenciar certas
" .

verdades que a própria sociedade teimava em não enxergar: Aquelas crianças que

nã<?tinham teto, não tinham um lar, que muitas vezes precisavam roubar para

comer, definitivamente não diziamrespeito a ninguém. Não tinham vez, nem voz.

Segundo o chefe da redação naquela época, jornalista Paulo Henrique

Raulino rver anexo IV), a cobertura do jornal O Povo acontecia de maneira

"descuidada" com relação aos assuntos envolvendo crianças e adolescentes "até

mesmo por simples falta de atenção". A verdade é que não existia nenhuma

entidade ou interesse por parte da própria instituição em fiscalizar as notícias.

Além de que os próprios jornalistas demonstravam incapacidade, ou seja,

despreparo para lidar com assuntos desta natureza. Era a velha máxima que

imperava:"se as idéias não condizem com os fatos, então pior para os fatos".
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Contudo a partir de 1988, este. quadro começa a mudar, graças à nova
,

Constituição Federal que traz no seu bojo a. semente de urna nova perspectiva

ara aqueles personagens: o artigo 227 que trata das garantias dos direitos básicos

de "todas as crianças e adolescentes".

''É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à

criança e ao adolescente,com absoluta prioridade, o direito à

vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao fazer, a

profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à

liberdade e. a convivênciafamiliar e comunitária, além de

colocá-Iaa salvo de toda forma de negligência, discriminação,

exploração, violência, crueldade e opressão': (Constituição

Federal, 1997: 189)

Ao falar em dever ("É dever da família...") o artigo sinaliza claramente

que os direitos da criança e do adolescente têm de ser considerados deveres das

gerações adultas. A família, a sociedade e o Estado são explicitamente

reconhecidos corno as três instâncias reais e formais de garantia dos direitos
I

enunciados na Constituição e nas leis. A referência inicial à família explicita sua

condição de esfera primeira, natural e-básicade atenção.
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No entanto, esta semente só ,iria germinar alguns anos depois, Mesmo
,

assim, o Estado começava a dar sinais de q~e algo realmente iria acontecer. A

convite do governador Tasso Jereissati, o Fundo das Nações Unidas para a

Infância - UNICEF instala um escritório no Ceará. O UNICEF é um órgão ligado

as Organizações das Nações Unidas (ONU) que tem por objetivo das cobertura a

todas as ações que envolvem crianças e adolescentes. A vinda do UNICEF para cá

representava mais disponibilidade de recursos para a área e a aquisição de uma

equipe experiente .para fiscalizar as ações desenvolvidas no Estado, tanto em nível

governamental quanto em outras instâncias. Por outro lado, significava também

/
que o Governo estava disposto a assumir o compromisso de mudar a realidade

/. .
das crianças e adolescentes cearenses.

4.2. 1990: "A favor da criança"

Em 1990 observa-se uma postura mais crítica do jornal perante os

fatos envolvendo cnanças e adolescentes, com destaque para matérias que

buscavam apresentar "soluções" para os problemas das crianças e adolescentes.

Esta postura refletia-se no conjunto de notícias e reportagens publicadas a partir

ele ano. São exemplos os recortes do anexo da página . Segundo o jornalista

Paulo Henrique Raulino, a presença -das leis (Constituição Federal) na redação
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consulta em caso de dúvida ,e forçava o profissional a examinar mais
,

cmcacosamente os assuntos que trabalhava.

A mudança observada no jornal O Povo, refletia a própria mudança da

e mundo da sociedade. Os "mirins", "pivetes" e "trombadinhas" ganham

volta suas verdadeiras identidades de crianças e adolescentes "em situação de

. co '. Artigos, editoriais,· reportagens abordando ~ questão da criança e do

adolescente de forma mais crítica e persistente, são encontrados, agora, com mais

freqüência. Páginas de debates e análises pautadas na realidade da criança e do

adolescente, tomam-se expediente comum nas edições de O Povo.

/
/.

No plano estadual, o Governo, seguindo a tendência mundial, adota

me.didas prioritárias para atender às necessidades das cnanças e adolescentes,

enquanto o UNICEF-Ce promove cursos de capacitação para profissionais da

imprensa e dos meios eletrônicos, pautando-se nas ações dos próprios meios de

comunicação que, a esta .altura,assumem uma atitude mais cautelosa ao lidar com

a realidade das crianças e adolescentes.

Nos anos seguintes, a atuação do Governo, que investiu maciçamente

na consecução de projetos em prol das crianças e adolescentes, na tentativa de

mudar a realidade e a difícil situação destes personagens, começa a dar resultados.

O Estado do Ceará, que tinha os piores índices de mortalidade e analfabetismo

infantil do Brasil, por exemplo, toma-se referência para os demais Estados da

Federação por conseguir desenvolver ações eficazes de combate àquele problema.
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o verno recebe os prêmios Maurice Pate (Ver anexo lU) e Criança e Paz do
,

_-ICEF, em reconhecimento ao trabalho desenvolvido em prol das crianças e

dolescentes.

Se antes os terríveis números de analfabetismo e mortalidade infantil

eram tidos pela imprensa como prato cheio para várias conjecturas desfavoráveis a

todos, menos ao próprio veículo, é claro, agora é ne~essário ter seriedade, e, em

nome da sobrevivência , apostar na credibilidade para acertar os passos com a

"nova era". Com tantos meios e recursos disponíveis para obter informação, o

leitor torna-se cada vez mais informado e menos tolerante às "inverdades".

Mil novecentos e noventa é também o ano em que entra em V1gor,

oficialmente, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) , conjunto de leis

concebidas com o propósito de assegurar proteção integral ao conjunto da

população infante-juvenil brasileira.

o ECA desperta na sociedade a curiosidade. Os debates e discussões

que giram em torno das leis propiciam o surgimento de uma visão mais crítica dos

próprios fatos, da"realidade e dos meios de comunicação. Entidades para defesa

dos direitos da criança e do adolescente ganham vida. Novos atores sociais surgem

no cenário nacional como os juizes e promotores da infância e da adolescência.

/

N o âmbito mundial, os países são convocados a participar do ciclo de

conferências sociais da ONU. Em Nova lorque, acontece a primeira reunião da

Cúpula Mundial da Infância. Três anos depois, em Viena, realiza-se a U Conferência
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k-;,.~:.::z.:;:Of!.:.2J de Direitos Humanos. Em 94, no Cairo, há a Conferência Internacional sobre
,

e Desenvolvimento. Todos estes ~ncontros, somados aos demais

,iI3..'L.J.~LL'-...LLLlentosnos planos sociais, econômicos, políticos e estruturais, funcionam

o elementos propulsores de mudanças cornportamentais, sociais e, em última

mstância, políticas relacionadas direta ou indiretamente com a questão da criança e

o adolescente.

A elevação da infância e adolescência à condição de fundamento ético-

político de toda a construção dos direitos humanos toma-se um dos imperativos

morais da nossa época. Os que antes eram considerados portadores de

necessidades, devem agora ser /considerados sujeitos de direitos exigíveis com base

na lei.
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. 1996:"Ceará recebe prêmio do ~ICEF"
,

Em 1996, o jornal O Povo destaca-se pela sua cobertura aos assuntos

relacionados à criança e ao adolescente. Quem observa isto é a Agência Nacional

dos Direitos da Infância - ANDI, organização não-governamental com sede em

Brasília e apoiada pelo UNICEF e Instituto Airton Senna, que se dedica à

pesquisa e divulgação de fatos, denúncias e personagens relevantes para a defesa

de crianças e jovens no Brasil. Abaixo estão alguns exemplos de notícias

produzidas neste período: ry er anexo III)
/.

"Ceará recebe prêmio do UNICEF na área da Educação"

"Oitenta por cento dos portadores de doenças neuropsicomotoras do Ceará

estão no interior"

"Criança qúase era levada por italianos ilegalmente"

v

"Reduzir taxa de analfabetismo é principal meta da educação"

A ANDI tem como função estratégica servir de fonte pennanente de

pautas para jornais, rádios e televisões, com o objetivo de não permitir que a

cobertura da realidade da infância e adolescência no País se esgote nos termos
. I

mais aparentes. A ANDI dedica-se a manter a mídia mobilizada para a cobertura

dos grandes problemas que afetam a dignidade da infância e adolescência, tendo

-------~~~-
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.,

co o prioridade a divulgação de experiências bem sucedidas na busca de soluções
,

A ANDI surgiu em 1994, ou seja, quatro anos depois do Estatuto da

Criança e do Adolescente ter entrado em vigor. É importante frisarmos que num

primeiro momento o Estatuto gerou polêmica, pois, na visão de várias instâncias

da sociedade ele serviria para defender os menores inf!:atores. Segundo José Paulo

de Araújo, oficial de comunicação do UNICEF-Ce, quando o Estatuto tornou-se

de conhecimento público, haviam vendido uma idéia errada do que ele deveria

representar. "O ECA, por exemplo, fala do direito à vida, à amamentação, ao

alojamento conjunto. Ninguém vendeu esta idéia. Vendeu o ECA como um

estatuto não feito para a criança e o adolescente mas sim feito para a criança e o

adolescente infrator. Se você vir esses programas de televisão de linha policial, por

exemplo, fora outros, muitas pessoas vão lá falar do ECA sem nunca ter lido, sem

conhecimento de causa. E criticam mesmo sem conhecer. A imprensa escrita, até

mesmo pelo seu papel mais observador, tem mais cuidado com isso." (Entrevista,

dia 28/8/98 - Ver anexo IV )

Portanto a ANDI antes de mais nada serviu para alertar a mídia de que

uma nova era para as crianças e adolescentes havia começado e que, mais do que

nunca, tornava-se imprescindível cada um olhar para o seu próprio umbigo.

No começo de 1997, a ANDI publicou uma pesquisa intitulada Infância

na Midia - 1 ano de pesquisas r:ver anexo II), em que relata e procura analisar a
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o a dos jornais brasileiros mais atuantes sobre a infância e adolescência no
,

.odo que vai de 'abril de 1996 a março de. 1997. Ao todo foram pesquisados

. de 50 jornais de norte a sul do Brasil. Dentre os 15 jornais mais atuantes, o

·omal cearense O Povo conquistou o 8° lugar, abaixo apenas de dois jornais do

Distrito Federal (onde fica a sede da ANDI), dois de São Paulo e dois do Rio de

Janeiro (que têm o maior parque jornalístico do país) e um da Bahia (com

pouquíssima diferença em relação à quantidade de matérias do jornal cearense.

N o plano nacional, a própria estabilidade econômica e política,

conquistada depois de tanto tempo, favorece a criança e o adolescente, no plano

social, ~e uma maneira geral;' pois agora os Governos podiam investir e dar

prioridade a outras áreas que não somente as de necessidade básica. Os meios de

comunicação também comemoram mais espaço disponível para a investigação de

outros assuntos que não, prioritariamente, os políticos. Assim é comum

encontrarmos nos jornais, por exemplo, reportagens de página inteira sobre vários

a suntos ligados à criança e ao adolescente, bem como de outras áreas que até

bem pouco tempo pareciam não existir no Brasil, como o turismo e a ecologia.

N o Ceará, projetos estaduais como o "Criança fora da rua, dentro da

e cola" ganham mais notoriedade e visibilidade. Claro que a propaganda

in tirucional maciça desses projetos também colaboram para dar uma visão mais

o' . ta da realidade. Mesmo assim, o jornal, que agora dispunha de mais espaço,

u estes temas com mais responsabilidade e de forma mais crítica.



,

CONCLUSÃO

o grande desafio, para tirar os direitos da criança e do adolescente

o papel, é inseri-los cada vez mais profundamente no papel da imprensa.

_.um país populoso e de dimensões continentais como o Brasil, é muito difícil

desencadear um processo de mobilização social, sem contar com um potente,

persistente e competente esforço de comunicação. Foi esta a constatação que

tivemos ao realizar nosso trabalho.

Estudando a atuação do jornal O Povo com relação às notícias e

reportagens sobre crianças e adolescentes, chegamos à conclusão de que

mesmo sensível às questões relativas a tais personagens, acompanhando as

grandes mudanças da imprensa nacional, o jornal precisa estar sempre atento

para não deixar que a sua cobertura se esgote nos termos mais aparentes. Os

profissionais precisam ainda de melhor preparo para trabalhar com temas que

exigem melhor discernimento e tato social.

Os novos paradigmas que se construíram exigem cada vez mais que os

ro ionais, bem como os meios, sejam interlocutores ativos e críticos, além de

ceiros na consecução do objetivo maior de mobilizar o Brasil em favor do

endimento pleno dos direitos da infância e da juventude.

•



Como profissionais da imprensa, é preciso que sejamos capazes de

errar sentimentos, de comprometer consciências, de tornar coeso

o tades e de organizar redes que, da periferia para os centros de poder e de

o para cima, sejam capazes de ir despertando o Brasil para a tarefa que

o irá permitir entrar de cabeça erguida no século XXI. Podemos, como

comunicadores, contribuir consideravelmente para mudar a situação de muitas

crianças e adolescentes do nosso Estado. A imprensa sozinha não vai fazer

rodo o que é preciso, mas, sem ela, nada se fará.

/.
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ANEXOS I



_ -CL\ _T MÍDIA IMPRESSA CEARENSE
0, Agosto e Setembro de 1986

•

o POVO

ASSUNTOS MAIS ABORDADOS

e anca Número de inserções

6
"'4..-

15
O
1
1
O
1
3
O
2

'0
, 1

O
O

~cacao
e e utrição ~ _,=",;",=,;"",,""=,~

cia
_ - - rência Social
.l.2~emaoona1S
'-~,u.iportamento

alho
=-- .dade Infantil

.~•.....~o de Rua
.....,....._~,os-eJustiça '- , ,

oração Sexual
- ças Desaparecidas

~_ ones

33



-CL\ _ A MÍD IA IMPRESSA CEARENSE
Períoco _ulho, Agosto, e Setembro de 1986

DIÁRIO DO NORDESTE

ASSU TOS MAIS ABORDADOS

Retranca Número de inserções

2
10
15
2
1
O
O
2
4

~~~" ~__~~.=- ~~=_O
• 2

1
5

'2
O

Educação
Sáude e Nutrição

iolência
Assi.stência Social
In temacionais
Comportamento
Arte
Trabalho

ortalidade Infantil
O Gs
Meninos de Rua
Direitos -ejustiça. .
Exploração Sexual
Crianças Desaparecidas
Esportes

Total 46



_ -CL-\ A MÍDIA IMPRESSA ÇEARENSE
~,~iDC~O: Julho, Agosto e Setembro de 1996

o POVO

ASSUNTOS MAIS ABORDADOS

Retranca Número de inserções

Internacionais

C9!!ll'Ó~~n~,:
Arte
Trnb-;Jh;;-;'

- --
Mortalidade Infantil
ONGs-
Meninos de Rua
DireitQS' eju''''''_s...."ti-·ç-a~'''''''->''''"'..'L'"'c.,_c",""S--C,

Exploração Sexual
Crianças -pe-s~p~~c~4~s~~'--{~"c:;:.~:~._"_
Esportes

5

2

Total 87



~F_· -CL\ _-A MÍDIA IMPRESSA CEARENSE
o Agost~ e Setembro de 1996

"

DIÁRIO DO NORDESTE

ASSUNTOS MAIS ABORDADOS

Retranca Número de inserções

20
16
9
7
5
2
1
2
3

".'1
v 3

'6
2

Educacão~ /.

áude e N~ttjçãq:'~-l;Zi:~~~_-';,;::':~'-~--~~,_
Violência
Assistê~cias~'ciáL-~~~'E,:~';:_~;:~:._-c'----..

Internacionais
Coniportam~nt(r '
Arte
Trabalho
_fortalidade Infantil
O Gs .....: .•. ~.

Meninos de Rua
Direitos-e Jüstiça<":', --~'

,
Exploração Sexual
Crianças Desaparecidas -; -- -

Esportes 1

Total 81
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ESQUISA

FÂNCIA

A MíDIA

'.

- _-:s e Justica

Educação

Período:

Julho, agosto e setembro de 1996.

Jornal N° de publicações
Estado de Minas - MG 2

Diário do Povo 2

Jornal do Dia - AP

Correio Braziliense - DF 4

o Estado de S. Paulo - SP 3

o Norte - PB 3

Folha de S.Paulo - SP 2
Diário Popular- SP 2

Gazeta do Povo - PR 2
Hoje em Dia • MG

Jornal da Praça

Jornal de Brasilia • DF

0'Uberal· PA

Jornal do Tocantína- TO

O Popular· GO

Tribuna do Estado R.G.N. - RN

Zero Hora • RS

Meio Norte· PI

Gazeta de Alagoas - AL

Folha de Londrina- PR

A Crítica -AM

Diárinio lrordêste - CE
. ~~",,- ...._.- ---' --
. O Dia- RJ

,
Diário do Comércio

Diário de Natal- RN

Diário de Cuiabá • MT

Diário Catarinense • SC

A Gazeta· MT

A Gazeta· ES

Gazeta de Sergipe

Folha de S.Paulo· SP

Gazeta do Povo - PR

O Globo· RJ

Jomal de Brasilia • DF 2
O Globo· RJ

A Gazeta- MT

Diário de Cuiabá - MT

Estado de Minas· MG

Hoje em Dia- MG

Jornal do Brasil- RJ



ANOI - PESQUISA INFÂNCIA NA MíOIA Artigos

e ranca Jornal N° de publicações
\ o Estado de S. 'Paulo - SP 1

1:0 Povo - CE

;,ç cão Sexual Tribuna da Bahia - BA 2

A Gazeta - ES

Correio Braziliense - DF

Diário de Cuiabá - MT

Jomal do Brasil - RJ

A Notícia - SC

Meio Ambiente

Meninos de Rua

Jornal de Brasília - DF 2
Diário de Pemambuco - PE

o Dia - RJ

~O Povo - CE ...• ---- 1
,

Mortalidade Infantil

Mortalidade Materna

o Estado de S. Paulo - SP

o Globo- RJ

ONGs

Políticas Públicas

o Globo - RJ 5
o Estado de S. Paulo - SP 2

Correio Braziliense - DF 2

Correio da Paraíba - PB 2
Folha de S.Paulo - SP 2
o Norte - PB 2
o Globo - RJ

o Fluminense - RJ

Gazeta Mercantil - SP . /

Gazeta de Alagoas - AL

Diário do Povo

o Popular - GO

Jornal da Tarde - SP

Saúde e Nu1ricão Estado de Minas - MG 3

A Gazeta - ES

Correio Braziliense - DF

Diário da Amazônia

Folha de S.Paulo- SP

Meio Norte - PI

Tribuna da Bahia - BA

Trabalho Hoje em Dia - MG

o Estado de S. Paulo- SP

o Norte - PB

Diário da Borborema - PB

Estado de Minas - MG

Violência \ 2Jornal de Brasllia - DF

Tribuna do Estado R.G.N. - RN

Diário de Pemambuco - PE

Folha de S.Paulo - SP

o Globo - RJ

o Norte - PB



INFÂNCIA

A

íOIA

Período:

Julho, agosto e setembro de 1996.

,

etranca

~

Editoriais·

Jornal N° de publicações
::: -er.-,.c: e Justlca

Educacão

Exploracão Sexual

e inos de Rua

Po'· ·cas Públicas

Diário de Cuiabá • MT 2

A Tarde· BA 2

Gazeta do Povo - PR

Jornal do Comércio - RJ

Jornal do Tocantins - TO

O Estado de S. Paulo - SP

O Norte - PB

Diário de Cuiabá - MT

O Estadão - RO

A Tribuna - SP

o Norte - PB

Tribuna do Ceará - CE~ 2

Hoje em Dia - MG 2

o Estado de S. Paulo - SP 4

Jornal do Tocantins - TO

Meio Norte - PI

Folha de S.Paulo - SP

Página 1de 2



ANOI - PESQUISA INFÁNCIA NA MíDIA Editoriais

Jornal N° de publicações
Zero Hora - RS 2

,
.,

Jornal do Commércio - PE

Jorna: do Tocantins - TO

O Norte - PB

oPoyo- Ç-EJ

- balho Jornal do Commércio - PE 2

Folha de Londrina - PR

O Globo - RJ.

/.

Violência Jornal do Commércio - PE

Correio Braziliense - DF

Diário de Cuiabá - MT

Total 37

\
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Menor mata estucante
com um tiro no peito

OUTRA VERSÃO
No início da noite surgiu uma

versão no bairro de que o menor
praticou o crime quando discutiu
com a menina, a quem queria na-
morar. A delegada Francy Wag-
ner, de plantão no 14° DP, infor-
rnou que esteve no local. e nada
apurou a este respeito. "A mãe
da menina estava muito nervosa,
mas preliminarmente nada comen-
tou sobre esse tipo de relaciona-
mento entre os menores", co-
mentou a policial. As afirmações
da delegada foram confirmadas
pelo detetive Colares, também da
,14a. Dístrital e que procedeu
levantamentos.

Uma brincadeira com arma de
logo entre- dois menores terminou
em crime de morte, ontem, pouco
depois do meio-dia, no Conjunto
Industrial. Maria Luciana Mou-
rn, nove anos de idade, tombou
morta no quarto de sua casa ao-
ser atingida por tiro de revólver
no peito esquerdo, detonado pelo
caroro r.C.L:S., de 16 anos. A
tl1àe da menina, Inês Maria da
Conceição Moura, testemunhou
o homicídio. .~

i

ARATUBA
A Polícia do município de Ara-

tuba (distante 182 quilômetros de
Fortaleza) está a procura do tra-
balhador rural Antônio Alves de
Oliveira, que anteontem, de ma-
drugada, matou a golpes de faca
o também agricultor José Pereira
do Nascimento, vulgo "Zé
Mariano" .

O crime, segundo o delegado
daquele município, subtenente
PM Moabi Pinto de Almeida, em
comunicado ao Departamento de
Polícia do Interior. (DPI);. teve
origem numa discussão banal en-
tre vítima e agressor. Segundo
Moabi, "Zé Mariano" convidou
seu amigo Antônio Oliveira para
uma bebedeira. Mas durante a
farra houve um atrito, o bastante
para que os dois homens travas-
sem uma luta corporal.

FACADAS
"Zé Mariano" foi atingido por

vários golpes na região toráxica,
tendo morte quase que imediata.
O homicida, mesmo embriagado,
desapareceu. O delegado expli-
cou que uma volante policial já
levantou pistas do paradeiro do
criminoso. Sua prisão poderá
ocorrer nas próximas horas, se-
gundo o subtenente.

Criminosos no Olavo Oliveira

Segundo a delegada daquele
bairro, Francy Wagner, F.C.L.S.
era muito amigo da menina, ma-
tavam perto um do outro, estu-
davam no mesmo colégio e costu-
mavam brincar muito. Ontem , o
garoto foi a residência de L,ucia-
pa (Rua 13-b, casa 45) e Ia, em
meio à travessura, coriseguiu en-
contrar o revólver Rossi de cali-
hrc 32 pertencente a Vicente Ga-
bricl Félix, tio de Luciana.

TESTEMUNHOU
Francy . Wagner explicou ao

O POVO que Inês Maria estava
ocupada em afazeres domésticos
mas quando percebeu que o me-
n i 11o e m p u n h a v a' .a arma

: desesperou-se. "Menino solta es-
te revólver que ele está carrega-
do", ralhou a mãe aflita. "Tá
não, ele não tá carregado, quer
ver?", disse F.C.LS., disparan-
do em direção a estudante.

o tiro foi fatal, crivando o pei-
ro direito da garota, que caiu pra-
ticamente nos braços da mãe.
Compareceu ao local a viatura
('1'-498, do Comando de Opera-
ções Policiais Militares, sob o co-
mando do cabo Arriorirn. No lo-
calos PM's foram informados de
que F.C.L.S.- abandonou a arma
dentro do quarto e saiu pela rua,
desorientado, sendo apanhado
por um dos seus parentes, que lhe
deu fuga.
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vinco milhões de crianças no País
ão receber maus tratos' neste, ano

revelou ainda que cerca de 100 mil
crianças morrem anualmente no Bra-
sil em conseqüênciade maus-tratos.

Especialista em psiquiatria' irifantil
há 20 anos e professordessa disciplina
na Faculdadede Medicinana UFMG-
UniversidadeFederal de Minas Gerais,
Raimundo Lippiafirmou que os maus-
tratos psicológicos,que estão presen-
tes também nos casos de maus-tratos
fisicos, são os mais comuns. Mas res-

Belo Horizonte " O Presidente da
.-ssociação Latino-Atitericana contra

Tratos Infantis, médico psiquia-
- osé Raimundoda Silva Lippi, estio

ntem, em entrevista. que até o
do ano, cincomilhões de'crianças
eiras serão submetidas a maus-
s fIsicos ou psicológicos, o que

ignificaum percentual de 12 por cen-
da populaçãode zero a 14 anos. Ele

saívou que o abuso sexual está cres-
cendo muito, não apenas no Brasil"
mas em todo o mundo, incluídoos paí-
ses desenvolvidos. "Este aumento na
incidência gerou a necessidadede me-

.didas preventivas", disse, As crianças
são vitimas em potencial, explicou, e
não se pode ficar esperando que elas
"venham até nós" para contar que so-
freram esse tipo de violência.
T"\ _- -_ ....- - ...........•_ ..._--

~..__.._- -----0-- -------- - ..•--

Carregadores reclamam da
interferência dos menores'

''-
"A desorganízaçãq, aqui é grande. de runguém"." PMa ele, o que vem

Enquanto cobramos,_,.CtS2,o0 por ocorrendo é devido 'à permanência de
volume, os garotos e-ftoloram os, pessoas estranh~s, '(garotos e
passageiros pedindo por cadCbagagema -adultos) •.•.que hora, de embarcar os
quantia CzS 10,00 ou até mais, e quando passageiros aproveitam para roubá·bs. Já
as malas desaparecem nós levamos a Emídio Inácio do Nascimento é mais
culpa", qúeixou-se Nebon Lemos, claro: "Se' a administração MO pode
carregador há 1'3 anos dÓ Terminal fazer nada por nós, que nos indenize e
Rodoviário Joi'o Thomé. B~ se refere ' ad mita esses meninos irresponsáveis"
101 menorel que dhpuÚllÍ1 com 01 auim "que 010 pode ficar".
carregadores profissionais o embarque e Q)ntOrme explcou JOIII Alc:tCarnelrct
déSémbar ue.·· , - •.. ,. --'- " .....•.• ,. ". Go~s:·também'~Ut; () trabalho

fl ••··' E m b~t'a' ai' "àchftinbtráVi'dll'i!\i'J;1I que ,Eie'clftalUe mUftUespbtt.bllldade.
Ro do viár ia proiba que ~()S' garotoS!;' ~Em cada bagagem~ afixado um tiquete
peguem bagagem - trabalhl, permitido numerado, com destino, passarelae hora
aos ea r re ga d e re s sindichlizados-, do embarque. O passageiro, por sua vez,
elesínsístem em permanecer no local e recebe um com a numeração idêntica o
logoque uma pessoa chega com quaiquer que lhe permite recebera bagagem na
pacote se ~~erecem para carregar, hora do embarque ou desembarque.
Informou Fatima Braga, ~hefe do Muitas~zes,continua', "op.ssageiroaté
Transporte da Área Urbana. Mwtas vezes, esquece e nos é que cuidamos de tudo
a bagagem é roubada e a~ suspeitas para que MO embarque..aem seus
rec~e".1 ~ o ~egad~r, pois apesar de pacotes". .
po SSUl[ 1dent.!fl caçao, as pessoas Para Francisco Feijó, da Brasileiro
geralmente nao atentam para esse Transporte TUrismo, "o' próprio
detalhe. t. passageiro é culpado por confiar sua

bagagem a essas aian.;as que não têm'
responsabilidade e, por isso, acabam
perdendo tudo". Dísse que já recebeu
várias reclamç(5es devido ao preço que
eles cobram por uma encomenda. "Sei
que é através dessasgorjetas que recebem
aqui que muitos se alimentam, por isso,
deveria ser criado algo, que os

.identificasse e os disciplinasse tarnbém",
sugeriu.
GAROTOS CERCAM

Não é que-desconfie do trabalho dos
carregadores, mas Ivan Alves de Lima
garantiu que "eu mesmo carrego minha
bagagem, pois assim não tenho com que
me preocupar". O mesmo ocorre' com
Carmelita MilHão, .que só recorre aos
carregadores t~ último cuo,.,DJ.piq,.s
vezes por falta de dinheiro. '

REVOLTA n'
Menorese também adultos F I!spa.lharil

na frente do terminal à eSi de uma
bagagem. A disputa é gran entre eles
mesmos. Enquanto isso, os' rregadores,
cadastrados e sindicalizados,' aguardam
os passageiros mais prevenidos para
executar a sua função. A 'in'(olsãoestá
gerando conflitos e muita rewlta entre
os carregadores, que afumam estar sendo
prejudicados, pois eles cobram ,uma taxa
fixa CzS2,OO,enquanto que os menores,
por não t e r e m base -pedem
CzS10,00 ou até mais por volume.
'. Segundo Raimundo Francisco de
Lima, carregador há 13 anos, a falta de
organfzação na rodoviária está;acabamo
com a imagem deles'," pessoas
responsáveis e que nunca roubaram nada
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enuncia: lVlercadinho
aponês explora menor

Pagam 15 cruzados semanais para trabalhar
A exploração do menor no

trabalho é fato que vem sendo
costurneiramente denunciado em
Fortaleza, seja o trabalho
remunerado ou não. MeninoscE 12 a
14 anos fazem trabalho de adultos
em restaurantes, supermercados e
lanchonetes, muitas vezes sem
nenhuma remuneração, recebendo
apenas um prato de comida. A
maioria mora em bairros
periféricos, não frequentam escolas ENCABULADO
ou sequer são assistidos pelos pais. Edmílson Medeiros, de 13 anos,
Ontem. a reportagem do O POVO também mora-no Pio XII e traba-
comprovou mais um tipo de lha no Mercadioho Japonês há vários
exploração de menores, talvez o meses. Encabulado, ele não quer
pior deles: crianças que pagam para conversar com a reportagem, só o
trabalhar. r:» fazendo -cEpois de "empurrado"
: Foi no Mercadinho Japonês, na ,.~Ios companheiros que lhe diziam
~enida Antônio Sales, 2.435, de 'você vai sair na televisão". Ele
propriedade de Haruo Adachi,lugar confirma o pagammto dos 15
muito concorrido pelos moradores cruzados semanais, mas diz que
da A1deota. Oito menores, de 12 a mesmo assim, quer ficar, pois não
15 a nos, que transportam sabe "se consigo outra coisa
mercadorias nos carrinhos -para os melhor. Edmllson teve melhor
carros dos fregueses, não são sorte do que José Maildo. Levou as
empregados do Mercadinho. mercadorias de uma Irequesa e
Trabalham por conta e recebem recebeu 4 cruzados. Fez a festa com
apenas a gratificação dos fregueses. os outros.
Só que o dinheiro tem outro Outro a confirmar a exploração
destino: o bolso do japonês, que foi Antônio Francisco, de 15 anos,
cobra de cada menino l~cruzados residente na rua Carvalho Júnior,
Dorsemana. 215, no São João do Tauape. Gosta
NÃO TRABALHA do trabalho, "porque fico

José Maildo de Souza, um conhecendo muita ~ente. Só não
esperto menino de 14 al\~s, vem gosto de pagar o dinheiro para o
sendo explorado há quatro meses. dono do mercadinho. Se não
Entra no "trabalho" ao meio-dia e pagasse, sobrava mais pll11lmim e
sai à noite, chegando tarde em casa, minha família", afinnL
já que mora em Maracanaú. Ele
conta que "todo sábado, eu dou o
dinheiro para o "seu" Haruo. Se
não tiver o dinheiro, fico sem
-i:onseguiralgum·para levar. Somos
9 irmãos. Um deles trabalha aqui
também. Gostaria cEestudar, de sair
daqui. mas o jeito ~ agüentar",
declara.

José Maildo interrompe a
conversa, porque chegou sua vez de
levar o carrinho de mercadorias de
um frcquês. Recebe dois cruzados,
agradece e volta ao ponto de espera.
Chama o irmão. Francisco Mauro
de Souza, de 1S anos, que confirma

o pagamento para o japonês Hauro
Adachi. Mauco diz que tem mais
sorte que o irmão,já que mora com
uma lia no bairro Pio XII, "lugar
mais perto e onde todos 540 bons
para mim". Mauco também quer
largar o "trabalho", "porque sei
que deve ter lugar melhor aqui na
cidade, onde a gente ganha e leva
tud"o.

NA CEASA
A reportagem procurou ouvir o

dono do Mercadinho Japonês,.
Haruo Adachi. Ninguém sabia
informar nada, a não ser que ele foi
à Ceasa e só volta às 17 horas. "Esse
assunto é só com ele. eu só recebo

• QS mercadorias", disse um
empregado. De volta.às 17 horas, a
reportagem já encontrou um
ambiente totalmente diferente.
Somen te 2 meninos estavam
"trabalhando" e Haruo Adachi só
chegaria depois das 20 horas. Estava
armada a confusão, com

empregados entrando e saindo dos
cômodos de fundo do men:adinho.

As moças que trabalham nas
caixas paravam o serviço, as filas
aumentavam e os fiscais de caixa
davam ordem em voz alta. Um deles
não quis dizer o nome e muito
menos falar sobre a exploração dos
menores. "Fale com a mulher dele,
está lá nos fundos". Nos -fundos,
entre pilhas de caixas de
mercadonas, só os empregados. A
mulher de Haruo Adachi também
havia desaparecido.

O FILHO
Resolvemos fazer plantão.

Poucos minutos depois, ainda em
meio a, olhares desconfiados dos
eml'regados. um deles veio dizer
que o filho do prioprietário estava.
Fomos ao seu encontro. Mais
espantado do que os empregados
Hiroshi Adachi não queria saber de
conversa.

Questionado sobre o pagamento
de 1S cruzados semanais pelos
menores, deixou escapar: '''E como
é que vamos consertar os caninbos
que eles usam. Eles quebram tudo".
Um freguês ao seu lado não gostou:
"O carrinho é de ferro. Se quebrar,
você! estarão ricos, pois V81 dwar
anos e anos".

PRA QUE ISS07
"Pra 9ue isso? Pra que as fotos.

Eu vou e sair gue tenho aula". disse
Hírochi, E saiu quase correndo por
entre as prateleiras e fregueses do
mercadinIro do pai. O Mercadinho
_voltou à nermelidade, embora o
problema continue existindo.

A Divido de Prote~ ao
Trabalho, da DRT. tomou
conhecimento da denúncia e hoje
deverá tomar uma providência.
Segundo técnicos daquele setor, o
Mercadinho Japonês deverá ser
multado. O Juizado de Menores de
Fortaleza também teve
c o nh ecimenro da denúncia,
devendo, hoje, fiscalizar e autuar o
proprietário, Hauro Adachi, por
exploração de menores.

J.,
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Menores trabalhadorespreocupam-
e ~!.confundidos com marginal

:5::::!=t:l! dei.ur.f de
WIlp.roto ~

plJsticcs. " /".-
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::er outro

. Sfo os
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z::::::::..c:::es que cbegam ••
~ ••.~&. tipo de
;:=!!:::::::xl!itD" agUent4m 1II4US

poliWis. pedestres
o mercado ~

~to40s~sde
A aiança que! boj~

esse campo ~ /
n.fo deizou ck ser

cadJmdirJo rom o cb.tzrwio
.. "e pI.SSI. por

lssaJt.tn~", se vel1de
bombom entre os usuArios
que aguardam o transpom
co'etiPo n.u paradas e ••~ ~
uplorado sexuaImel1~,
prillcipaJmen~ se ~ do suo .
femiJWl.o. Eles enfreJJt4m os .
maisdire~ perigN. No
enWlto, 1lID pockm
.bandollM seu com~rcio, pois
correm o risco de passar fome
e tkiDr seus familiares na
pior, iA que do e5C4SSO
dinheirinho deles, ~pel1~"
sobrevi~l1ci.tda famJljIL

Rlta Cdlia Faheina

O·que slDiuica o termo "me-
nor"? Para' a assistente so-
cial Rejane Batista Vascon·

eeles !Ias Santos. "diz respeito A
criança que se adultiza". E essa pu-
~ brusca para a fase adulta ~ li-
pila dintamente 1necessidade de
trabalhAr para ajudar nas despesas
da famlll&. "NOs n!o clwnamos nos-
_ filhol de "menores", mas sim de
crianças. JI. o que esti no Centro da
cidade, vendendo a utilidade dom~s-
tia ou trabalhando em outras ativi·
dades para sobreviver, e denolllÍlWla
pela cWse favorecida de "menor".

Para Rejane, que trabalha dinta·
mente com esau c:ri&Jlçu., em uma
das Wlidades da Fabemce, "a deno-
minaç40 menor, assim como o "me-
aino de rua" não e aceita pelas
crianças trabalhadoras. Elas contes-
tam porque, apesar do trabalhq na
rua. tem,c.uas e pais. sendo pertan-
to animas de famlli.a. O trabalho na
pequena idade ~ bastante criticado
n!o sO pOr Rejane Va.sconcelos, mas
r.tIIIbtm pela sua colega de trabalho
na.casa Gonuga Mota (situada na
rua 24 de maio), Cristina Neiva. Se-
zundo disse, "em nosso setor, espe-
afiamente, em que trabalhamos
com 01 meninos do empacotamento

mpermertados, eles do total·
te di5criminadosu

•

indos principalmente dos bairros
;>en!!ricos Ourelll4, Bom J&rdI.m e

TimbO, entre outros), os
chegam Aquela unidade da
com um documento na mio

o preenchimento de um cadas-
s.Io encaminhados ao ~rmer·

a:::,,- O'l!IIe tem inicio todo o um pro-
c!iscrimin.atório. "A seleção ~

própria loja, levando em
série de critérios, As ve-

ti a fisionomia do garoto é re-
• '" - disse a assistente so-

do se inicia na nova tarefa.
passa a sofrer outras dis-

==!ÇIi«~ "Afora a inezistãncia
o empregatlcio. ele não

&SSl.Stenea médica, ht interíe- .
- iQ$ fiscais da loja e os prõ-

frqueses n!o os tratam com
. indagando se "eles mo-

1'3.1:I na casa da Fabemce".

por turno". Para aatividade. o gar0-
to deve ter 14 anos completos, e es-
tar matriculado em uma escola. Ele
perceberá 50 por cento do salArio-
referência, sendo que no me5 em que
completar 18 anos, a empresa o dis-
pensarã, Para Crístina e Rejane,
"esse trabalho ~ apenas paliativo.
"Nio resolvemos o problema da
eria!lça carente, apenas lhe. damos
uma opçAo de não morrer de fome e
ajudar a seus familiares".

Ninguem deve ter medo de oferece!
trabalho' a um menino de rua. Essa
recomendação consta em um "foI·
der" explicativo sobre o Programa'
do· Bom 'MeniDOl''oriádo atram de
Jlm decreto éIo Preslden.te da Repd.
blica. em maio cio,11I0 passado. Para
a assiS"tente social Clara Maria Sales
Uma das responsáveis pelo projeto,
em nlvel.local, existiu um certo re-
ceio das empresas em aceitar os ga.
rotos. "Foram necessários contfnuos
contatos com departamentos de pee-
soa! de empresas, para que eles assi·
milassem a i~ÍA de ter uma dessas
crianças em seus setores". Apesar
do pouco tempo da "Bolsa de Inicia·
ção ao Trabalho do Menor", como
Clara prefere denominar o Progra·
ma, hoje jl. inscreveu Z.I00 meni·
nDS, sendo que 340 estI.o
cadastrados.

O Bom Menino do Sarney recebe
crtticas de vários setores e jl. chegou
a ser suspenso na Capital paulista,
em novembro de 1987, após veemen-
tes crítica da SecretAria do Menor do
Estado. A1da Marco Antônio. Ela
chegou a dizer que, do moc!o que foi
idealizado, o Projeto feria as normas
da Comissão Internacional do ~aba·
lho. Segundo Clara Maria. isso n!o
chega a c3c0rrer. "Concordo que ezís-

• ta a contradição, porém dentro dessa
contradição, temos que fazer o me-
lhor possível. Tirar proveito do que
ai estã para ajudar o menor carente,
uma vez que ele precisa do ganho
mensal para sobreviver".

Cristina Neiva e Rejane Santos
discordam da colega de profissão.
Apesar da oportunidade do emprego,
elas acham que ao contrário, sO traz
é maleficios, além de ser um retro-
cesso. "Falta o vinculo empregatl·

\ .

e dilrio. do que vincuIaHe a wÍIa
;CIIlpresa para receber o diDheiro
111II&vez por ines. .wm do ~, o Di·
TeI de escolaridade e baízlssimo ..
"lU meninos com 14 &110I DI I'ri.
meira ame do primeiro ~". Se-
cando ezplicou Clara Maria. u em·
presas tem lllmitido protoa
atram ~ Procrama oferecem o ,
treiDamento uecessI.rio, DIo delum
de usiatf·los quanto 10 eetor m6dlco .
~"DI escola, n6a IlWlIemos um C9J1-'! ser sinOnimo de probreza, o
tato freqQente para lIher como eStt· .e um ato quase que normal
o n1veI de cada aluno". Disse ela que, ligado 1menina. "O abu30
"os meninos. mostram satisfeitos. contra a criança feminina 6 .
li! mudam a aparencia por parte do amplamente. todoa fic&m
'daempresaae nóuuletahtellder "!!olIOmeda vitima (ela citou FO
a 12 mil _. ata julIIo"de 10 de AyIa MAria. envol9idi. pelo'

· 1"89" .. ' ....-;7"-::;;;- •.•.•••. 1 . .•.• ..••••••Ar' ""'SFía_oftdo do "'0•••• ,_.,
Y • .. '! "I' .. ",li "·ro ........, wwo: •.•.•.•.•••.•.• • &1 I~

O menino carente colIqnistou o seu "t Justiça e fra.ca para punir o
eepaço DI rua. como ftIIdecIor &IIlbu- do. Mas. quando se trata do
!ante 011 nu empresas comO "oflice. m.uculino, h! Ate o lincIwnento.
boy", ~. recepcionista e 6 que se nota a ct;acriminaçI.o
tefefonista. E a menina, onde estl • sexos".
atnando? De acordo com as asaiaten· Favorecida pelA atual conjun
tes sociais da Cua Goazaga Mata, brasileira. a exploraçAo da ."" •••••••••••_ •••••••• m""" _ ,
pratos contra o preconceito, taIJI. mente. no Estado, onde a n
bem em cada eaqnina do Centro da de e maior do que a lei. "Dentro
cidade 011 nu fesideDciu, traba· crandes dificuldades que enfren
llwIda como cIom&ticu segando a . mos, procuramos pelo menos ame
Dra. RepIa. lipcla 1Febemce, que zar a situaçAo doa meninol. F
realizou uma ~ sobre o traha· mo. reUlIÍOes peri6dicu, temos
lho do meDOr, a cnança do suo femi· res que veem sua necessidades e
nino e eçlorada pelo lado aexuaI e ri1icamos o rendimento escolar"
levada muitas vezes 1proS"tituição. disse Clara Maria. Segundo ela,

Quando truida do Interior, a me- crande meta do Programa Bom Jd
llÍIIA adolescente·serve nas cuaa de nino. emlDÍvel local, e im lantar
famIlias, para o ''treinamento se- Associação do Pequeno
xua1" doa filhos doa donol. "Em no.. O primeiro passo e o f6rum que ~

·sa unidade, temos conhecimento de tecerá em agosto, com todos os
que duas meninu vendedoras de CA' nores trabalhadores de Fort&l
fe na rua sofreram agressões por "Vamos ouvir os garotos sobre a
parte de homens que as abordaram realidade" - acrescentou.
para ato aexnal" - informou Cristi· As soluções apontadas por Re'
na Neiva. Esse fato e comum e cada e Cristina Neiva para evitar a expl
vez mais aumenta o ndmero de Ido- raçAo do menor no trabalho
lescentes obrigadas e praticar o "n!o permitir que a criança
aborto ou deixar os filhos nas mater- se essa responsabilidade tio cedo
nidades, após nove meses de gesta· Como isso seria posslve1? Dando ai
ção. A Dra. Dirlene Mafa1da, da Ma- dições aos pais de manterem seus

·ternidade-Escola AssiS" Chateau· lhos apenas nas escolas. n!o nos
briand. que h! 10 anos trabalha com tabelecimentos públicos como ho
os adolescentes, disse que "a situa· se apresentam, toWmente ~
ção e gritante". "Passamos a ver turados, mas em unidades. que ofll
com naturalidade uma criança com tecessem uma educação adequaà
11 anos adentrar pela Materni~ para. profissionalizar os arotos .."!j



favor •acnançr
';,s simplese p riorizando 11 educação,
~ .• raia do CalltO Verde, de Beberibe, ganha o Prêmi..o

-- 97 e mostra que é possível i/lverter a realidade
'.---Z das cria/lças brasileiras.

Os oito jornalistas, que desembar-, Os seis anos de projeto para o desen-
catam em Fortaleza para conhecer os volvimento sustentável da comunida-
projetos, se surpreenderam de cara de renderam uma associação, na qual a

• com a performance das bailarinas no maioria dos moradores são sócios; um
espetáculo langurussu, que foi inter- .posto de saúde, com atendimento de
pretado espeaalmente para eles. Não emergência e serviços' de pré-natal;

escola); e de um morador com 2° restaram dúvidas: o grupo de Dora transporte hospitalar; fábrica de gelo
grau completo, a comunidade pas- Andrade não só levou o troféu como com energia eolica; um centro comuni-
sou a ter 13 jovens beneficiados com recebeu o convite para se apresentar tário onde se discutem todas as decio -

• o tempo em que falar de bolsas de estudo para esse fim. na cerimôrúa de premiação, no ülti- sôes tomadas pelos moradores; creche
a no Ceará era o mesmo Não deu outra. Juntos, a Escola de mo dia 26 de novembro, no Memo- e escola de l'a 7"série; um entreposto

contabi1izar os altos indi- Dança Edisca e o projeto da Praia do rial da América Latina, em São Paulo. de pesca. entre outras inovações.
dade infantil analfabe- Canto Verde representaram o Estado A visita à comunidade da Prainha Inicialmente o financiamento veio

cunalidade. Não é que es- trazendo para casa dois dos quatro do Canto Verde acabou sendo revela- de amigos de Rene e do próprio bol-
tenham diminuído tanto troféus do Prêmio Criança 97, pro- dera, não só para a comissão da so do suíço - daí o nome Sociedade
to de serem esquecidos. movido anualmente pela Fundação Abrinq. mas para qualquer cearense. Amigos da Prainha. A medida que o

~ pnmeira coisa que vem a Abrinq pelos Direitos das Crianças. Depois que o suíço Renê Schãrer. ex- projeto foi tomando corpo outras ins-
o o assunto é criança no Selecionados entre 109 projetos, o executivo da companhia aérea Swis- tituições e até Estados suíços assumi-

as meninas da Edisca (Es- prêmio é uma escultura de madeira sair, resolveu abandonar o mundo ram a causa. Hoje apóiam a comuni-
e Integração Social pa· criada pelo artista dos negócios e vi- dade 70 amigos da Prainha, a Embai-

e Adolescentes). As pe- plástico Otávio ver em função de xada da Suíça-no Brasil, Estado de
nnas de Dora Andrade Roth. Trata-se do uma aldeia de pes- Basileia e município de Meilen, na

n;:;: o público com o Balé . ~~ecimeniO - O Ceará ficou com cadores, a comuni- Suíça. Urúcef, Abrinq. entre outros.
_ ~ o mundo e es- de pessoas e insti- dois dos quatro troféus dade de 1.080 habi- Do trabalho na Prainha surgiu o

com outras produções tuições que te- !antes passou a de- Instituto Terramar, uma instituição
~' 't'l como Koi Güera, a nham se destaca- oferecidos pela Abrinq senvolver projetos não governarnentai, que defende os
sem do grupo. do na defesa dos aos principais projetos até então impensá- interesses das comunidades do Iito-

ainda não tão Ia- Interesses da .. veis: como possuir ral cearense. "O que queremos na
começam a chamar a criança. a favor da infância sua própria fábrica verdade é mostrar que com idéias

a que vieram. ~ o Criado desde no Brasil de gelo, para con- 'simples e o básico na educação uma
e Amigos da Pcai- 89, a intenção da , • _. . servaçâo do pesca- 'comunidade como a da Prainha do

Í!!'d~ que desenvolve Abrinq era justa- --'-_-"--_ do; energia solar, ..Canto Verde tem perfeitas condições
''''' .."...,. ••-,,,,,,',,,à comunida- mente mostrar ao .:':" ,~~-c- , qúe permite até' .,desedesenvolversemesperarqueas

do Canto Verde, País o que tem.sido desenvolvido ouvir'ÜIÍlS:Omdevezemquaridoou .soluções~.~~cé.>(,.vendeo.pei-

~ Lá, eles con- Brasil afora em favor da infância. asscola~,e' aàtné'0pesca'VeladasdO::!.toquna
e

!l~!!..'~~j!:~;'~~..;""'"::.;;~;:~.';.:"~~'.':'
as precárias condi- Usando como exemplo essas pessoas" .~ •••••••••~

=nças da comuni- e instituições, -o que se pretende é organização da categoria e preçQ ,"".:.
=-.c.,,::z:xs:de 1991 para cá. a provar que idéias alternativas, e mes- lIlÍniml! na produção. . ..~.~~:~ .~.;:~:=;e chegava a mo sem.o apoio governarnental, são

• meses de vida, viáveis. A seleção é feita por uma .
...:., U':5;o a:é:nerode aluo' equípe de "jornalistas amigos das

esco1a ~ ... crianças"~ ~rrem o País,ana,.... - . _ ..:---~.-~' . ;",. .. , ~

DE PAUIA

10 Vídd & Artt

~~lqO

. BRE.VES:·

Visita ilustre
Xuxa i considerada a l'isita mais ilust"
da Prail/ha do Cal/to Verde. Em 96,
qual/do estroe ptla primeira vez I/a

praia, a apresentadora puxou um
papil/lw com os pescadOI'l'S.Ti"ga, o
poeta da imfdinçõcs. ~ sePrtm 11I0tfl1ndO

pel« btl= da loura e amscouul/s
vtrSOS. Mesmo sem saber que se tratava
da rainha dos baixil/hos. A m oçagostou
IJmto que prometeu ."lIar.

Associação
A associação de pescadores. implantada
ptla Socitdade Amigos da Prail/ha do
Úlnto Verde. possui uma di"toria
formada por 12 membros (presidente,
ma-presidente, tesoureiro. primeiro e
segundo stC/Ytário e consâh» fiscal).
0uJa mandato dura dois anos e todos os
sócWs oolam em assembléia geral. A
duzpa i formada por nativos. Todo o
dinheiro que c/rega à comunidade i
administradil pela associação

Filha de peixe
A rinia! ftUuz de Rene. Mie/reUe Scham,
aprrrrdm direitinha a lição rom O pai.
Fonnadil em zoologia, aos 28 anos, eÚl
desenvollJt um trabaJJw tU f"'S'TL'IlÇâo
dJlStarlJzrugas tU ptrtle (= utilizado~:.: ..,

"j •.•• :

para fa:zr pente:
Antes disso. =
vft'fU durante q:
Úlnto Verdt. Ai
umportugl/6 r
tm busca de um
tira e mato elo.
andomento do F

De volta.
Dos alunos qUt
em Fortalrza. Cl'

pilos Amigvs da
Pereira Din;::.. 2
msina na tSCOW
Ele i orimtador
rsérit. queaa»
as teltJlulas cJ" 1

Artista 10
losi Maria, coni
artista cJ" comUJ

Aos 20 anos. <it
(msina as 4 mal

em Itrmmar o 2
dedicar ao que n
Esrolhido para I

do Pnneto Tma
tU balrias. peixe
ganhando """e(
outras praias.

.'dai
escola,

;;;;.-
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assistência a 3 milhões de crian
MAURIMELO

n defende a capacitação em áreas básicas para reduzir exclusão
- ·r;..- ~ _ •• - !""",...-~'_ •••..- -.:',_,

l'

.'.~,~,-.•..•.,.. .,.... ~,~:.. _. '.
- -znc1á AmaNeumanri, é c~~e~oriú..ia~'i~nai·d; -p;:.st~;;;da Criança
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RITA CÉLlA FAHEINA
DA EDITORIA DE CIDADES

"Se em todas as comunidades carentes e bol-
sões de miséria do Pais forem capacitadas lideran-
ças comunitárias para áreas que mais influem na
qualidades de vida -vcomo saúde, educação, gera-
ção, de renda e outras -, com certeza a Justiça e a
paz, a redução da exclusão social de grandes mas-
sas no desenvolvimento do País, beneficiarão to-
das as classes sociais". A declaração é da Coorde-
nadora Nacional da Pastoral da Criança, 'médica
sanitarista e pediatra Zilda Ams Neumann.

Ela veio ao Ceará para visitar a Diocese de Cra-

teús, onde está sendo criada a Past:
(era a única das nove dioceses cea
desenvolvia esse trabalho) e este'
Iguatu, para encontros com religios
gajados no trabalho da Pastoral. Em
da, que é irmã do Cardeal Arcebispr
dom Paulo Evaristo Arns, falou ao I

o trabalho da Pastoral da Criança ql
redução da mortalidade e da violêr
País e que assiste cerca de 3 rnilhõ
em 22 mil comunidades do País; a ir
Prêmio Nobel da Paz e a saída de
Arquidiocese paulista.

• PRÊMIO NOBEL
.A Pastoral da Criança será indi-

cada no final de janeiro, para o Prê-
mio Nobel da Paz, por quem já o re-
cebeu, o dr. Adolfo EsquiveI. Pua
nós, é uma honra muito grande pois
considero realmente nue a Pastoral
da Criança, com cerca de 100 mil
pessoas trabalhando voluntariamen-
te, conseguiu reduzir a desnutrição,
promover a paz entre as famílias,
além de uma redução muito grande
da violência familiar e evitar que as
crianças vá às ruas, apesar da pobre-
za e da miséria.

• ABRANGtNCIA

• SUCESSO
Apesar da crise porque passam os

bõlsões de miséria e pobreza. a Pas-
'toral da Criança tem sinais de que
tem jeito de ir à frente. A Conferên-
cia Internacional de Nutrição. que
se reuniu há quatro anos em Seul,
escolheu a Pastoral como as seis
melhores experiências mundiais em
Saúde e Nutrição. Foram apontados
os instrumentos que garantem o seu
sucesso. O primeiro é que a Pastoral
tem objetivos bem definidos, sabe-
mos extamente o que queremos: re-
duzir a mortalidade e subnutrição
infantis, melhorar a qualidade de vi-
da com trabalho com a família e co-
munidade pobres. As líderes são es-
colhidas entre elas. Outro instru-
mento que garante o sucesso da Pas-
toral é a sistema de capacitação.
Gastamos 70% da verba em capaci-
tação e acompanhamento das lide-
ran~as e seus trabalhos.

No BiãSíLaíílãli1ícntesãn cerca de
três milhões de crianças assistidas
em 22 mil comunidades, em 45%
dos municípios de todos os Estados
do País. É um trabalho fantàstico, .
iniciado em setembro de 1983. Na-
~ele tempo, em Curitiba, onde mo-
ro, era funcionária médica da Secre-
taria de Saúde do Paraná. Então a .INFORMACA-O
Conferência Nacional dos Bispos do Temos também o melhor sistema
Brasil (CNBB) pediu que fizéssemos de informação em saúde e nutrição
uma experiência piloto numa paró- por idade do mundo, isso dito pelo
quia. Escolhemos então Floristópo- Unicef. Eles não conhecem nenhu-
lís, que era onde morriam mais crian- ma entidade no mundo, não-gover-

_ías jlarn.!l,a!;!1~íi;ii~~~ 22% da ,namental que tenha um sistema tão
população eram LU.- que CQ- bom. Nós sabemos exatamente. a

, frentaviun muiià ~cIwnos- .cada mês, quantas crianças nascem,
que se desse certaÁI. .;an-princípio; se estão com o peso adequado, se
daria certo em qualquer lugar. Dois mamam no peito aos 4 meses, se es-
anos depois começamos a capacitar tão com as vacinas em dia, além de
coorocnadorespara o Nordeste. outros indicadores. Esse sistema de

informação é a base de todo o ge-
renciamento programado.

o••g
11
k
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• CUSTOS
o financiamento é muito bara-

to. Qualquer Pais com pouco di-
nheiro pode manter a Pastoral da
criança. É barata, pois custa me-
nos de RS, 1.00 criança/mês. Ano
passado nós gastamos 0,46 centa-
vos (menos de meio real) por
criança/mês, dentro de todas as
despesas que nós temos. A Pasto-
ral da Criança. além disso. tem
uma mistica cristã de co-responsa-
bilidade de cidadania. Vamos di-
zer. de hurnanização do atendi-
mento da criança na tnmilia. F:17r-

mos com que as pe
se sintam respons.
com que haja suces

• VERBAS
Nos dois, ou pr:

primeiros anos nó
verba nenhuma e a
capacitação. Geraln
em colégios e tini
com comida e hos
reembolsavam tod
No segundo ano cal
nar os coordenadon
a implantar em seus
1987 procurei o enu
INAMPS, dr. Ézio
disse que tinhamos
da metade da mortal
pedimos que o Go
também com a prev
com a cura. Ele fie
pelo trabalho. Naqi
nharnos cerca de SC
Técnicos do INMI
favelas de São Paul,
ral atuava. Disserarr.
mente a pastoral cc
doenças. Foi feito e
convênio que empn
terial educativo. O
Saúde colabora cor
58% de todas as des
ral. A Criança espe
com 17%; O MEC c.
8~ó; o Ministério l

com 5 a 6% e o resu
tes como a Associa
da Pastoral, criada h,

• DOM PAULO
Dom Paulo esta

. completou no ultimo
da Igreja que deve r
Mas ele está com m
lectual e fisico. Nã
problema maior de s
ainda em trabalhar I
ver livros. trabalhar
idosos. as pessoas r
O povo gosta muno,
mesmo se afastando
vai ter um papel nu
dentro da lgrcj a . I
multa força aos ou
irea dt, ..•,I'n·I""'; h·,,-

• MORTALIDADE INFANTIL
No primeiro trimestre deste ano,

foi de 17.8% a redução da rnortali-
dade das crianças menores de um
ano acompanhadas pela Pastoral da
Criança no Pais, em 2 I .895 crnuni-
dades carentes e bolsões de miséria
de 2.476 municípios brasileiros. Es-
pecificamente em 217 municípios
de maior risco de monalidade, se-
gundo o IBGElUnicef, localizados
em 20 Estados. inclusive o Ceará, a
pastoral reduziu em dois anos, a
monalidade de 100,5 por mil nasci-
dos vivos para 35.0% nas comuruda-
des carentes por elas acompanhados.
., rcducão foi de 65°'0 em doi" anos.
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!!!!IIIII.á citado pelo Unicef como modelo a ser seguidc
entante propõe epliceçiio em países ibero- americanos da política local para crianç.

,
JOÃO CAltLOS NOUltA

..••..
fw1ómeno crescente, destino da >rostituta infantil é discutido

Cearã. !'Muiw meninasnão
tem um nível de verbalízação.
Assim elas podem se expressar
através de outras linguagens",

O evento termina amanhã à
tarde, Nesses três dias as garo-

tas não vão estar nas ruas fazen-
do programa. Em compensação.
têm lugar para dormir e várias
refeições, desde o café da manhã
até um lanche ames de dormir.
(Sofia Siqueira)

mano de projetos para a área.
Para Kayayan, é ímportante que,

a panir do enconup. surja, de for-
ma oflCiiJ uma cooperação entre os
países ibero-americanos. A expe-
~ de um Pals pode ser muito
útil para outro. Os programas em
tomo da criança não podem ter
fronteiras: "A cólera, por exemplo.
nIo pede licença para passar de um
PaIs para oiaro, Não tem passapor-
te. e assim que deve acontecer com

.01 boàs prOgramoo.", Participam do
lCminário, Arxentina. BoUvia, Bra-
sil, Chile, Colômbia, Costa Rica,
Cuba, EI Salvador, Equador, Espa-
aba, Ouatemala, Honduras, Méxi-

t?;~";'~;,:....)00; Nicarágua, Panamá, Paraguai,
.Aaop Kayayan lembrou ainda l'I!ru, Portugal, República Domini-

que O Ceará, por esse trabalho, ga- cana, Uruguai e Venezuela.

"'~u-=enteo~oMau-/, OgovemadoiOroOomes, falou í
. nee l'I\lé 1993, do Umcef. Ele fez DO fmal da tarde de ontem sobre a

esses r:omen~os ontem, durante '. ~2ncia, na área da criança e
~ • unprensa, 1080 ~ a . adolescente, no Estado. que tem
,?I~ de abertura do ~- propamas como o ABC (Apren-
no A ~ na Aaenda do ~ der, Brincar e Crescer), Criança Fe-
semolvimemo. e da Democraaa, Uz (crecbes institucionais e comu- .
que estt rauundo representanteS nitúias) e .Respeitável lIIrma
dos 21 países das Américas do Sul (Circ:o,Escola)
e Central, ilhas do Caribe, Espa- . .
aba, PortugaJ e México. Numa pr0-
moção do Ministério das Relações
Exteriores do BIlISiI. com apoio do
Unicef e Governo do Ceará, O

evento prossegue ~ amanhI DO

Hotel Caesar Park; em Fortaleza..
O representante do Unicef n!)

Brasil diSse que desse enconuo sai-
ria Propostas COnaáas para a ele-
cução de projetos para a criança.
"NIa é mais uma discussão para
ficar no papel" - ~tiu. Seus
resultados vio se! apresentados na
111 Conferência Ibero-Americana
de Cbefes de Estado e de Oovemo,
marcada para o próximo mês de ju-
lho, em Salvador, Bahia. Segundo
Kayayan, entre OS principais obje-
tivos do seminário estio anaUsar a
situação da criança em nível regio-
nal e por País, trocar experíêneias Lei. sobre odoçlo de crionço o tprede no
'e apresentar propostas para fínaeía- peg. 15.•••

~'.

• O Ceará Dia é o único ESta-
do brasileiro que serve de modelo
para a CIIPOrtaçãode programas re-

. femues à criança 110 BrasiI.De
acordo com o representante do
Unicef no Brasil, Aaop Kayayan,
muitos outros locais já estão desen-
Wllvendq projetos com resultados.
O propama de controle de doea-
çu diarréicas do Piaui, o mais po-
bre Eslado nordestino. é muito
bom, na aValiaçio de Kayayan.

atou também a experiência p0-
sitiva de 15 municípios brasileiros
na área educacional. Entre eles es-
tá Icapuí, uma cidade cearense ad-
ministJada pelo Pr, onde nenhuma
crian~ em idade escolar está fora
da sala de aula.
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o EXEMPLO D·O CEARA
o diretor executivo do Unicef - Fundo das

Nações Unidas para a Infância, disse em Nova
Iorque, durante a entrega do Prêmio Maurice Pate

I ao Governador Ciro Gomes que "o exemplo do
: Cear_á na assístência à infância e uma inspíração

para o mundo't.Abaíxo, a Integra do discurso.

Em qualquer lugar que ocorra, o progresso humano 6 motivo de alegria.
Mas quando se alcança onde prevalece a opinilio de que os obstáculos são
muito numerosos e as dificuldades muito grandes, constituem motivo de
verdadeira celebração. Desta forma, hoje celebramos com o povo e a
liderança do Ceará, Estado CO~d1açlio de 6.4 milhões, mais do que a
Dinamarca ou a Costa Rica, I . o DONordeste do B . re .ão
=t1i1a bre. , - ti ~íí1os Jl!'r
uma conspiraç seca, autnritariamo, falta de atenção e de oportunidades
- começou, nos dItimos anos, a reverter esta situaçlio. Tem-IICregistrado

~~o ~S~~ar_Il<!_aw.lo à!gianÇ8S~O Ceará.

A América Latina e o Mundo poderiam também se beneficiar seguindo o
exemplo recente do Ceará e do Brasil em outras ãrees. Quando a Convenção
dos Direitos da Criança estava ainda em forma de projeto, o Brasil adaptou
e incorporou-a em sua Constituição. Conselhos de Defesa dos Direitos da
Criança, com participação de 50% do setor püblico e 50% do setor privado.
estão sendo criados nos níveis nacional, estadual e municipal. Urna ampla
aliança entre os setores público e privado - intitulado o Pacto pela Infância _
está coordenando os esforços em favor das crianças. Há um ano, sob os
ausplcios desta aliança, Governadores Estaduais reuniram-se e acordaram
preparar Programas de Ação estaduais e municipais para a implementação
das metas estabelecidas pela Cúpula Mundial da Criança. At6 hoje, 19
Estados, entre os quais o Ceará. já prepararam seus Programas, e numerosos
municlpios estão trilhando o mesmo caminho. Anima-Dos testemunhar este
processo descentralizado. com um amplo espectro dos setores sociais
colaborando no âmbito local, onde devem encontrar-se as necessidades e as
soluções. O exemplodo Ceará servirá claramente como inspiração aos
demais Estados e Municlpios do País. 'L. . .

\(i/:s~
cr-...,-

Muitas pessoas que 040 puderam estar presentes aqui hoje tamb6m merecem i.
~ Um exemplo perfeito ~.a De! Ana Maria Cavalcante, uma .
lutadora nas trincheiras dos direitos da criança na d6cada de 80 e hoje
Secretária de Saüde do Estado do Ceará. Sabemos que está no Ceará
comandando o combate ao surto de cólera. exemplificando o compromisso
de milhares de pessoas que possibilitaram as realizações do Ceará.
Ao finalizar, permita-me lançar um desafio, Podem o povo e o Governo do
Ceará alcançar progresso igualmente dramático no campo da educação
básica que obtiveram nas áreas de saúde e nutrição? Podem ampliar os
sucessos obtidos nas iniciativas nos setores de.desenvolvimento infantil e
pré-escolar? Assegurar o acesso à educação, constitui desafio universal
essencial ao progreso humano em todas as esferas. Novamente. tenho a
confiança de que vocês podem, e assim o farão.

fl DOrtodas estas realízações que o povo e o Estado do Ceará merecem o
reconhecimento - e a emulação - internacionais. Assim, 6 com I?rofunda '.
emoção e sentido de adbúraçáo que lhe entrego o Prêmio Maunce Pate de
1993. Obrigado ao Ceará pela sua reorientaçlio de prioridades e pela

: demonstração que a democracia e o poder popular podem produzir
I melhorias dramáticas, mesmo onde as condições são desvantajosas. Gostaria
, que você, Sr! Otaviana Alice Leite, recebesse estas flores como símbolo do
I imenso respeito que temos por você e por seus colegas agentesôe saúde

comunitários. Muito obrigado.

Jamel Grant
Diretor-Executivo do Unicef

II
)
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-Matmudade--Biico1a-Ass~ 'lFranciseo' ' Chag8s Oliveira; o
OIateaubíiànd ra:ebeem solenída-' lfepresentante ~da;'''organização

,de às 8h3Ominde hoie. no 'àuditó-' ;Mundial da Saúdelio·Paíse um do
:rio ProfessorOalba Amúio. da ins-:.; :Minist&io da Saúde.'A entregada
1ituição, ~" troféu e diploma :'de1 .premlação s~;'~!J!~_~.a ~m~um. . .... ~ coquetel .. ~t..•••. .:;,"t·i.~:I·"\~':':1>.. .. .. -i

.H?S~l~ Amigo da Criança,~pre-:,: ' . Cha~ ~Oli~r'e!xplica que o
,IIl10mstltuído pelo Fundo das Na- Baneo de -Leíte.da·,Matemidade-
ções Unidas para a Infância (!lni- <,~scola.·:fUndadO~~:.23, de março,
cep e 'Qrgani7JIcãoMundial da] " .t(i~1988,é ~~Ú~da ~ dos ser-~.
Saúde (OMS), para. homenagJ VlçoSmantidos 'peta entidade, que'

. bons trabãíhos realiZadospor ías- levouo 1;Jnicefa outorgar a premia-
~tuições médiCas.em seus camPOS cão, l.eÔlbrac:dstir'umapreocupa-
de ação. O reitor 'Antônio Albu~ ção muito grande do órgão.inter-
,querquede SousaFilho,da Uníver- , nacional; da infAncia,''com a ali-
sidade Federaldo Ceará, resPonsá~ mentação de. ~~nascidos .nos
vcl pela manuten~o e administra- países subdesenvolvidos.:';Uma
ção da Matemidade--EscQla,:faráa equipe do UnicefreaIizoujlesqpi.:
abertura dos trabalhos. ,':;-' .sas no hospital•.anaJlUndo o'Ua-

Hospital Amigo da Criança é balho desenvolvido nesse camI!0'
. um do. maiores prêmios concedi- precedendo a escoIhá'da1
dos pelo Unicef e Organização 'como hospital amigo da aian,
Mundial da Saúde. A ~omenagem :Matemidade-Escota:é 1J!Ildos tr
será entregueà Matemídade,-Escola únicos hospitaisdo Biasila reeee=. representante do Unicef n? a dístínção,SatisfeitOpelo.reconh~
Brasil, Agop Kayayan.Na solem- ....;
dade, estarãopresenteso Presidente cimento lntemaC1~nal,·Olive~~
da Sociedade de Amigos da lembra que o trabalho desenvol'1-
MEAC, Manuel Eduardo Pinheiro. do é fruto do esforço de unia
Campos; o Diretor do hospital; equipe. ~

. ." I.
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prêmio do Unicef n
,l't'''''O [oi premiado por desenvolver projetos como a democratização da gestão escolar e tio a(jttlll,thtlruo til' C,.;fII'('llS

. MANUEL CUNHA

b cl,( ;:l
"':l
;:l
'<;:l-~
3
l>
~;-z::1-:.n

,-.J
ao" l.r'

o Ceará pnhou mais um Ilre,lljo
do Fundo das Nações Unidas para a
Infância (Unicet). Desta vez em
função dos processos deflagrados
no campo da educação como a deci-
são de democratizar a gestão esco-
lar, a escolha dos delegados regio-
nais e do projeto para alfabetização

. de crianças e adolescentes, O Tem-
po de AprDJder. Os indicadores
educacionais também já apontam
uma redução do índice de analfabe-
tismo para jovens. na faixa etána de
11 a 14 anos, de 39.5% em 1991 pa-
ra 28,5% no ano passado. O prêmio
"Criança e Paz", também será en-
tregue aos J!,Ovemos do Paranã, Mi-
nas Gerais, Distrito Federal e Sergi-
pe, em novanbro deste ano.

"O prêmio é muito importante e
serve como estimulo de que esta-
mos no caminho certo" - comen-
tou o govcmador Tasso Jereissati.
Acrescentoa que a premiaçiio do
Unicef, que já premiou o Ceará pela
redução da mortalidade infantil, é
muito mais pelas ações que estão
sendo realizadas, no sentido de mu-
dar conceitos de educação, onde a
escola é o ponto de partida. Disse
que acredita que esse trabalho que
está sendo Ceito é de base.

Jereissan destacou que" ao refor-
mular toda a estrutura do ensino
fundamental, democratizar o ensi-
no, dar à escola o papel que ela tem,
dar ao Mwoicípio o papel que ele
tem, dando a cada um a responsabi-
lidade da _ parte, nós temos chan-
ce de erradicar o analfabetismo, na
faixa de 1\ a 14 anos, que é a gran-
de fonte de analfabetismo". Para
ele, com os convênios assinados

~1I111 M. ",,'v~IIHhlllu. c 11 envulvt-
mCIlICl 11\0.1101(111 .m;HOttHIc: cnJ "U:'
Ia ~el~ Il<I~~lvelllc UIrUIl\III cm uuu
to pouco tempo

O Secreiáno da Educuç50 do Es
tado, Antenor Naspolnn, declarou
que considera o premio .. Paz e
Criança" um desafio e um estimulo
para que continue de~iÍvolvendo
um trabalho. "Segunno o represen-
tante do Unicef(Agop Kayananl é
um reconhecimento de que om ru-
mo está certo. E isso é muito impor-
tante e estimulante ter o aval de um
organismo internacional" - com-
pletou. Adiantou que houve não só
a queda de um índice de analfabe-
tismo uma procura crescente da es-
cola no E'~tado.

Buscar mais parceiros para cami-
nhar mais e melhor é a idéia do se-
cretário Naspolini que acba que o
cearense está acreditando mais-na es-
cola. Ele comenta que 904 mil pes-
soas foram votar na eleição de dire-
tores, que era livre. "Nossa meta em
chegar em 1998 tendo baixado o ín-
dice de analfabensfno para menos de
6% na faixa etária de I I a 14 anos".

O Secretário da Educação obser-
va que a proposta do Governo para
a educação resume-se no projeto
"Todos pela Educação de qualida-
de para todos", que incorpora os
princípios de susientabilidade, vi-
são de longo prazo, participação e
parceria, descentralização e quali-
dade. tio que se refere à autonomia
escolar, a Seduc realizou a .seleção
técnica e escolha democrática de di-
retores de todas as escolas esta-
duais, seguido de curso de capacita-
ção de 80 horas.
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madcr Tasso Jerelssatl (D) fala durante a solenidade que contou com participação dos reitores das unl!lersldades cearenses

PONTO DE VISTA SOBRE O PRÊMIO
JOAo GUlMARAES: 1005!iI3

Universidades firmam convênio
As univusidades cearenses fir-

maram orsem convênio de capacita-
ção e acordo de cooperação técnica
com o Governo do Estado, através
da Secretaria da Educação do Esta-
do (Seduc], que objetivam a melho-
ria da qualidade do ensino e a apro-
ximação ootn: a Seduc e essas insti-
tuições. A solenidade contou com
as presenças do governador Tasso

.. A importâncra desse prêmio Jcreiss~t~ c do secretário Antenor
- Naspolini, que propuseram o dcsa-cti!ili!.r.!:!~~[.Jl!!lJ.JUWIUJ~~n__ .. _ .•... _

pios fundamentais a produção e so-
cialização do saber, o compromisso
com o ensino púbhco universal de
qualidade, a valonzação do pessoal
docente e a racionalização de recur-
sos humanos, dentre outros.

A operacionalização se dará, ini-
cialmente, nas seguintes áreas: coo-
peração no apoio à escola e ao traba-
lho pedagógico escolar, especifica-
mente na capacuação de profissro-
nais; no processo de mumcip.ilizn-

~.
r_,

C'~1"'l!.lndc incentivo para um "Acho muuo importante porque "Acho que esse prênuo é graufi-t" rIJo1\ IlCl~~~l pobre que \) F ...tadtl ,'em f:wcndn um planela- cante M(I~tr:1 qlle O~ prohlemas (1:1
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neuropsicornotoras do Ceará estão no Inteij~

caso da ABCR Cariri. ítl
A entidade conta com 6o~

cleos em Fortaleza, sendo 1!1lÍ
mãe, localizada no Parque da(
ça. que realiza atendimento!
para crianças, jovens e aduIUJ
áreas de fisioterapia, terapÍJo
cional, fonoaudiologia, sei"
cial, médico e psicológiÇ1l·
unidade. o objetivo é tentat~
rar os movimentos tolbidoH
guma doença congênita, tdII

I . ~_!..r_...,
ou provocado por aCld.nte,

A ABCR infantil esta 10<
em Jacarecanga e atende 5CtJ
ças ponadoras de paralisiJ c
endroeefalia e Sindrome dt
Já as unidades de MesseJ'.t
npe, Barra do Ceará. Jos
Conjunto Ceará. Morro' Ó,
realizam um serviço de d,;
ral. A ABCr. S~!V1ÇOprn",~'
grar o deficiente fisico .0
de trabalho e faz convênios
presas como os CorreIUS.,
Prev e a Ernlurb.

ANA CÉLIA OLIVEtRA
DA EOITORIA DE POllTlCA

Cerca de 80% das pessoas porta-
doos de doenças neuropsicomoto-
ras do Ceará residem no Interior e
sem qualquer atendimento médico.
AiDfonmçào é do presidente da As-
sociação Beneficente Cearense de
Reabilitação (ABCR), Antônio da
Silveira Machado Neto. Já a deputa-
daestadual'Gorete Pereira, que é vi-
I e·presU2nte da ABCR, íntorrna
4ue dados da Organização Mundial
ia Saúde~MS), apontam que 10"10
Jos habi1mtes de cada município
ão p<lltaIifts de algum tipo de im-
erfeição, Gorete Pereira acrescenta
ue mais. 15 milhões de pessoas
o Estado éo Ceará apresentam im-
erfeição Eca.

Segunda a deputada, a deficiên-
ia ocorre principalmente, com as
lu1beres. área rural. que não ra-
em pré-mral. O pano prematuro, a
esnutriçã. a pressão alta que pro-

voca a eclampse e a diabetes ~
deficiências fisicas e mentais. Gore-
te Pereira acredita que ainda existe
uma indiferença das autoridades
diante da quantidade de deficientes
que se formam por falta de uma saú-
de preventiva.

O Secretário da Saúde, Anastácio
Queiroz. concorda que a política de
apoio ao portador de anomalia fisica
ou mental ainda é muito pequena.
Para ele, muito ainda tem que ser
feito em prol desses membros ela co-
munidade que estão desassistidos.
Ressaltou que a Secretaria de Saúde
tem um núcleo de assistência social
que lida com o atendimento ao defi-
ciente, e trabalha dando suporte aos
Programas "Apoio ao Dcfic:imrc",
"Ortese e Prótese ", "Tratamento
fora do domicílio" e "Medicamen-
to para Renal Crônico".

Mas são as instituições filanlÓpi-
cas como a ABCR e a Associação
de Pais e Amigos dos Excepcionais
(APAE1, as mais procuradas pela

população carente, que procuram
nesses organismos meios de cura
completa ou reabilitação parcial pa-
ra os males que os atingem. Tanto
no caso da ABCR, que atende 1.500
pessoas, entre crianças e adultos. e
da APAE - que atende 1.200 crian-
ças em todo o Estado, sendo somen-
te no interior, 761 -. têm uma filoso-
fia de trabalho voltada para recupe-
rar os cidadãos deficientes e reinte-
grá-Ios à sociedade:

A vice-presidenre dà ÂBéR &5-
se que a instituição, a exemplo da
APAE, é uma entidade filantrópi-
c", que sobrevive praticamente dos
recursos do Sistema Unico de Saú-
de (SUS) e do trabalho de tereeiri-
zação, que gera uma renda de I 0% .
à ABCR. Informa que essa rentabi-
Iidade é uma oportunidade da insti-
torção complementar a manuten-
ção de suas novas entidades na ca-
pital, e as duas do interior, previs-
tas para serem implantadas num
curto espaço de tempo. como- é o



Programa orienta [amilias sobre abonlag -n,
,
u: crui

o Pn>p.na de Apoio as Pessoas
'orudonl de Deficiência que foi

Iant*em 1993. pela Secreta-
'" de s..-. do Estado. visa à p~-
-enç!o de defieiencias fisicas e
Dentais. Alraves do Ministério da
iaUde. di-.ponc a diversas institui-
:õcs que .malham com deficientes.
ecluswe j Seeretana d:l Educação.
~ proc8I erientar os professores
lata a at..Iagem com crianças es-
)Ceiais. Oa profusionais de Saúde
~ estio CllVolvidos nos Programa
10 Planq.nento Familiar também
mticipam do trabalho. informando
u mies a*e à prevenção. .

O Propna de Ortese e Prótese
uinge às fOSSoas portadoras de im-

perfeições fisicas e que nccessiwn
de beneficies pau fonalcccran à
SU3 IOdcpendmcla. Somente DOmo
de 1996. 5.145 portadores ele cIcfi-
ciêncra fisica foram atendidos pelo
programa. Cerca de 350 cadciru de
rodas sio entregues mensal_te
pela Secretaria de Saúde. às pcaoas
que se inscreveram para recdIeo- as
vantagens. A diretora da Divido de
Asslstencta Social. Moema Gui-
Ihon. disse que a Secrewia CIIIrep
também uma média de 300 õaaJos
por mês, 10 bolsas para colOllOmi-
zados. 50 muletas e 20 colcus mil-
,,·ake. nas cinco unidades de refe-
rência, em Fortaleza,

No mtenor, seis municipios pwti-

;V3CR vai ampliar atendimento
VismcJ. estender os serviços d:l

Associaçio Beeeficente Cearense
de ReabiliDçio IABCR) ao Interior
do EstadtLa dq,utada estadual Go-
rete Pm:a IPFLI, que é vice-presi-

dente da mtltuiçio. está com um
projeto de k-var os serviços da enti-
dade, pmaos mwaicípios de Juazci-

ro doJione e Maranguape.
A ctep.da. em Juazeiro. conse-

guiu aJupr um prédIO da Rede Fer-
roviária Federal IRFFSA). onde se-
rá insuJalia a ABCR no município.
chamada *ABCR Cariri. Segundo
ela. o Gowmo do Estado através da
Supcrinlatllrncia de Obras do Esta-
do do CaD ISOECI. irá fazer uma
reforma ampleta no imóvel que es-
tá muito dacriorado. A obra é uma
parceria mire Governo Estadual e
ABCR. cpt entra com a aparelha-
gem e os Jlll'fisstonais.

A ABa Canri vai atender além
de Juazara. os municípios de Crato,
BarbaJha e ~hssào Velha. De acordo
com ela. a prc\'isào para o térmmo
da obra é Jw.l daqui há três meses. A
deputada ásse ainda que a unidade
do Cariri -..deri nos mesmos pará-
metros dasclemals ABCRs. ou seja,
de forma p:Ilcr:lbsaJ.1. náo podendo
rejeitar ~ tipo de deficiência.

Gome Jlcrcara informa que existe
a possibil*lc da inslltuição de Jua-
ztiro. reaIIm serviço de prótese e ór-

rio dOISmédicos flSiOl~ wn
terapeuta ocupacional. um assisacate
social. um psicól~. um neuroIoc:is-
Ia e um fonoaudiôlo,o. ~.

A deputada considCTll que apé,ar
de land:l existir um longo tral.Ibo a
ser feito no interior do Estado. Da
área de deficimcia. um imponaate
beneficio que eles conquistaRm foi
a LeI n° 12.~68. de três de abril de
1996. que institui o beneficio ela
~ratuldade em ônibus e empresas
permicionânas de serviço replar
comum intermunicipal. às ~
portadoras de deficiência ftSiel:

Com referência a ABCR eIe~-
ranguape. Gorete PereIra COllla que
está havendo um impassc na aquisi-
ção do prédio. onde deverio Ia' ias-
tala dos DS serviços de reabilllaÇio.
"O prefeito Pcdro Câmara pIUIDCIeIl
solucionar a questão com rapidez,
mas)ã faz algum tempo e o problema
ainda não foi resolvido", disse da.

A parlamentar ressalta I impor-
tâncra de uma unidade em Maran-
guape. dada a grande quantidade de
peSSOJS da re~lão. que neccuilUD
fazer tratamemo de rubilitaç:ictan
Fortaleza. pela tneAlStencia ele um

.cenu _, li, 1,·t~r.ipICO na cidade. Se-
manalmente. o prefeito do mDDici-
pIO coloca à disposição das mais de
50 pessoas ponadoras de acidcDte
vascular cerebral e pacientes viii-

. .... 'lIDa

cipam do programa. Sio eles: Caso
cavel, Beberibe. Eusébio, Caucaia.
Maracanaú e Pacoti. Moem. Gui-
Ibon informa que para a Implanta-
ção do projeto. o murncípio tcrã que
atender alguns requisitos -xigldos
pela Secretarie de Saúde. Dentre
eles. a existencia de um médico
ocorrino. oftalmologista e wn assis-
falte soc:iaJ. na localidade.

"Tr.tamento • fora do
domicílio" é a lransferencia de pa-
cientes atendidos pelo S,stema
Único de Saúde (SUS). para outros
centros mais avanç.dos que dis-
põem de determinados serviços,
nio existentes em Fortalez a. Se-
gundo Guilbon, cerca de 65 pes-

soas ~ào beneficiadas c: , .
com esse programa C un: "
da Secretaria. elas "Ia'JII:
Rio de janeiro, São P'Jul,
Honzonte. Curitiba c )(".
do Sul, em busca dc atend,
pelo SUS .• fim de r<4hz>:
,ias de transplante de mede';
locamento de retina ou ~Ia""

De aconto com ela. em lodo
lado do Cc:ari. cerca de 1.00,
rios carentes do inscritos"
grama "Medicamento par>
Crônico". que destina med«
tos excepcionais para doenç;
nicas como o hormómo do r.i
mente, puberdade precoce, c-~
rose e doença de Wilson

APAE ajuda 1.200 deficienu
A Associação de Pais e Amigos

dos Excepcionais (APAE). uma en- I

tidade filantrópica. que vive ~
de doações. atende ponadorcs' de

deficiência mental e portadores de
Sindrome de Down. associada ou

Dio a outro tipo de patologia. em to-
du u faius etàrias. Segundo a pre-
lidente da Fcderaçio das AP AE' s.

Maria Lúcia Olivein Barbosa. a en-
tidade possut atualmente 1.200 "-
crianças" _ICDdo IOmCIlte no inte-
rior, 761 beneficiadas pelo trata-

mento da instituiç!o.
No Interior do Estado .• APAE

conta com sete unidades DOS muni-
cípios de Juazciro do None. Crere.
SobraJ. Várzea Alegre. Brejo Santo.
Cedro e Maracanaú, que trata dos
pacientes desde • atimulaçio pre-
coce até a profissionaJinçio. Lúcia
Barbosa ressalta que DO interior. ai-
gomas APAE's estio mais avança-
du que outras. Cita como exemplo,
as unidades de Juazeiro do None e
Crato. "Depende da orpniuçào e
da colaboração da sociedade" - c,.-
plieou.

Apesar de ter passado por uma
crise organizaeional e fmaneeira há
um ano auis. a APAE de Juazeiro
boje se considera bem estabilizada e
confiante nos grandes resultados
que a unidade poderá apresentar
dentro em breve. A presidente da
insntuição. Pauline Caro I H••.•;D

a

palavra chave que os "(5P<.1
precisam palõl chegar pe'''''::
mal idade. Diz que p~ra ,,-
sendo feito um trabalh« de N<

Em Juuriro sin 1'15 Jd;,'
assistidos por dois rerapeut>
fonoaudiólegos. dois 3S<I<I<,."
ciais, um pslc610110. um ,-",
peuta, um pslcOmtl1rlcl';'!ól (t

dagogo. Classi flcad," <no :.
veis, estio assim dl~lrIhuitl.'·
vel, é a fue do :uend;mtll'l"
Compreende 61 crianças d':
sete anos. recebendo tr:SI:'IIn~'

CSllmulação precoce.
No 2u nive] estão ~7 "I'rl

fazendo .Ifab<:tll .••\·~n."" I."

ria de quatro a 4U anos. j' r
vel estio 01 deficlenles 311~
que 010 tem atrasO menlJ!. e.:
• 3'e 4'série do I' grau " .•..
po são 12 alunos. entr< Q, •

. de idade.
Mas a grande terar" J ••. ~

tes qtle frcqüent~m J "P. \ I .:
uiro. sio as oficlOJ" rrl,I'~-.
untes. Na mJrcen:mJ. H\.~- r:

res de Sindrome de (J~"n r
de 21 anos. falem ••om-··' .'-
tura. Na horta. 14 ,dul<"'''' :
dam de 30 cante aros r·I<· .
mudas. retiram os m;llO( l' ;~:

os pés de alface. coenlrtl. ;rl:'
cebolinha bmn~el, e r''''

Na •••~ja os .. esre(' .•....
dam (I: 100 aves ( "'(lI~·ut.'-

'O.

<



I quase
,,1 ""'" .~f·(lfI(W sabia. da exigêncpartir d" i, tI'J.{/llw idfltl".~ dl'lt'('llHltu, 1'rilmtwl d,: J/I.di~'fI '''',~/W"dcu os adoções int

() surOIO 11010Jod Neres do.
SOl1tOl, de 2 ano. e II meses. lOiu
de Comocim para a cidade de Bres-

Processos com vcnficação de as- CIO,no Norte da Itália, com um pas-
smaruras em faltn.Acusação de pa- saporte liberado pela Delegacia de
receres transpostos de um caso para Policia Maritima, Aérea e de Fron-
outro. Exigência de prazos pela lei teiras (Delemaf), da Policia Federal,
atropelados. Cartasanônimas lança- através do processo 431/95. O pre-
das à população e repúdio público sidente da CEJA!, desembargador
de vários advogados da cidade. Cre- Francisco Hugo Alencar Furtado,já
che recusando crianças que rece- havia determinado a suspendo des-
biam tratamento diferenciado das sa mesma adoção. Apareceram sus-
demais e, mesmo assim, sendo obri- peitas de montagem do proccao.
gada, judicial e irregularmente, a re- Desde os dias 18 de abril e 22 de
cebê-las. As mesmas crianças, pro- maio deste ano (dois dias após o nas-
pensas a serem adotadas por casais cimento de ambos), respectivamente,
estrangeiros, sendo transferi das pa- o meninoJúlio Rocha e a meniuaMa-
ra Fortaleza somente ap6s a deter- ria dos Santos Oliveira estavamman-
minação expressa da Presidência do tidos em um atendimento 24 horasna
Tribunal de Justiça do Estado Creche-Berçário Venerável Antônio
(TJE). Mais grave: a liberação de Correia, em Carnocim. Tinham, du-
um passaporte para uma criança, rante todo o dia, a atenção de umaba-
que tinha nula sua adoção para um bá-timaparacadabebê.Numacon-
casal de italianos, e que já está na dição ainda mais desconfiável aos
Itália com os novos pais. olhosda população, a crecbcpa!SOua

Em toda a história, um nome co- I ter policiais militares de sentinelano
mum: o da juiza da Infância'e da Ju- local, requisitados junto à 3'Canpa-
ventudede Camocim, Cristina Maria nhia de Guarda do município, No fi-
Monteiro Barros. Estas recentes pis- nal da noite de segunda-feira última,
tas - algumas confirmadas - en- as duas crianças foram transli:ridas,
contradasno municipio,a 373 km da por medida de segurança, parao abri-
Capital,passarama preocupardesem- go do SOS Criança em Fortaleza.
bargadores,juizes e membros da Co- Essas eram ordens determinadasà
missãoEstadualJudiciáriade Adoção creche pela juíza Cristina Maria

---Intemacional (CEJAI),numa possível MonteiroBarros. "Eu não tenhourna
reedição das investigações sobre o palavra a dar sobre este assUDto.Se
tráfico internacional,por adoções. de você quer maiores informações, se
criançasque saem do Ceará. dirija à Presidência do Tribunal de

O cenário tomou-se suficiente- Justiça" - disse curtamente a Juiza
mente incômodo para que. desde a ao O POVO, pelo telefone. No mes-
quinta-feira da semana passada (5), mo dia, sua comarca era subrndida ao
o Pleno do TJE suspendesse, por inicio de um levantamento pela Cor-
tempo indeterminado, todas as ado- regedorlado TJE, atrás de sabero que
ções internacionais que ainda vi- pode haveraJérn das suspeitas.O caso
nham acontecendo naquele rnunici- prosseguirásob investigaçãoem For-
pio e em cidades sem abrigos ofi- talezae devc;ráter um pronunáarnen-
ciais para crianças prestes a serem to, possivelmente na próxima serna-
encaminhadas a pais adotivos de fo- na, pelo Conselhoda MagistralUra.
ra do Brasil. A sessão dos desem- • Os casosjá são do conhecima1tode
bargadores chegou a ocorrer em ca- deputados membros da Comissãode
ráter sigiloso, já no começo da noite DireitosHumanos da Assembléiate-
do dia 5. Com a vigilância cerrada gislativa.O presidentee candidatoavi-
sobre as crianças de Fortaleza, esta- ce-prefeitode FortaJeza,deputadoMá-
ria o mercado ilegal das adoções se rioMamede(PT).deveráfaurmn pro-
ramificando para o Interior? As pro- nunciamento hojenó' plCÕáiio da AS-- .
vas dessa acusação mais grave ain·----sernbléiaLegislativasobreo assuriio:--
da não apareceram. leia mal. na página llA

cLÁUDtO RII.tRO
·AlOlIOttIA (lI llllAO[S

o QlJE DIZ A LEI
SOBRE ADOÇÕES

IIeJimento Interno da CEjAI

'l'rtIro 27: As cnançu o/ou
adolescentes su;eltos nos termos da Lei
•• doÇio _ •••. recebidos peta
autoridade judictiri. competente e
coloados em abriZOSoficiais o ando
NO hotNer. deverio ser encaminhados
aos tu'tes das Comarcas clrcunvizinhas.
onde funciotl.rem entidade. de
atendimento e. se necessários. ao Jub.o
da Infineia e da Joventude da Comara
de ForuJ •••.
AnI,. 11: Incon<inentl, o Jutz
respon ••.••••peb criança e/ou
.doIescento comonocori • CEjAI,
através de oRdo. infonnando o nome
deste, cópia do registro d",il de
nascimento e o local onde fICOU

abripdo."

Obs: Oeclsdo em iessdo no dia 12 de
março de 1m, de «ardo com o Estotuto
do úiança e do Adolescente.

'1101

I • ~.mnclm "Ih _no. vllm .endo ALVO.
'eneto como a"lImo 0' V-11Ht.,a. rflnÇ4t, Ingla1erTI e Alemant

2 . (, eusto to\al de: toda f')por.~CI.' dtnomi
2'0.000.00. as"'" ~Iv""d.·
" . pai.llddllvos· US$ 00000.00

D• NIv~auo • US$ 00.000.00

C - inlerpnlle ~ US$ ~ 000.00 \por cn.n~,
O -agenciadora \0,.. "'.,.. Tor ••• ) = VS$ 5 000.00 (pOf ooon\

I! - Jui •• (DI". CIi,'lna 11••• .,,) = us~ !IO 000.00

CAMOe:'M PRf'CISA SAIiFR

A ,UIZ~. O,.. Cri.'ln. 8.rroa, I 1empos vem ta
'Oud". deSCe" !\u. (Jlilma COrtlf1rtH ondn OehcOu rlSlro de cami

;...ttoc:,e-'''"I de Z- VIril, Df4 MalI. T•••cu. 81
reMada de , •• 1 quando '01 ,nSlaiada " CPI do Trihcn de Mel
"",10 rtII Ci&Me profiMion,,1

:~?
Fac-aímlle.de trecho da carta com denúnclaalObre IrreQ

arta denuncia participação
"Camocim há três anos vem

• i.~4Ioi7"'ic ',,- .' -= sendo alvq do tráfico de crianças
MlrIa Oliveira e JUIlDR~ha foram transferidos para Fortaleza por d8tennlnaçAo do Tribunal de JUlpara o Exterior, tendo como desti-

• • no os países' da França. Inglaterra
Casal quer euuar a ida de bebê para a Fratu: Alemanha. ': Essa é uma das: :safirmações mais brandas em todo

O técnico do Ministério da Agri- Pelas características e exigên- que a gente poderia adotar o Jé~ conteúdo do manifesto Carta
cultura José Valdevi Araújo, 54. e- cias das adoções, Valdevi e Maria - . provável mãe. O casif?"rta ao Povo de Camocim, que
sua esposa Maria Helena dos San- Helena têm as maiores chances de Ca ~inha lá seus mOII"a~lguma~ semanas VirOUassun-
10S Araújo, 35, eram assíduos fre- serem os futuros pais de Júlio. Os Em no '. de 1994. um ac,~ode ~UOlõeSpartl~ulares na.CI-
qüentadores da creche Venerável dois concorrem com um casal fran- te de moi êo Paulo tirou d~ '~B~mFaood°p~~aç~odendomma-
A t' . C . em C . - d Sã P I E d d filh d V Id a Y , sao cita os va-? omo orrela,. amocim. ces e outro e o .auo. m uma a o I o os e a 'leres de até 250 mil dólares para
Nao cansavam de sair de casa e do carta-ofício encammhada ao de- Mana Helena. o com o'adoções de cri fora d

b Ih d . J' b F' H . filhosv ai .. e cnanças para rora otra a o para engar o memno u- sem argador rancisco ugo cmco I os, am .aa tmBrasil que ta' d
I· lã fi AI F d id d I da . J'I' es nam sen o enca-10. o contiantes que estavam em encar urta o, presi ente a peaper .are co . u'minhadas pel .. d id d
obter sua adoção. Na segunda-feira CEJA!, no dia 2 deste ~ês, eles creche da maçonaria, ril Cristina Barro~.J:;:'a :e~~e:ár~~
(9), s6 puderam chorar quando o apelaram para que a "JUiza da ln- mo. ~ do~umenlação "''da 2'Vara, de nome Maria Tereza.
garoto foí trazido de Camocim pa- fância e da Juventude da co~arca adoça_o~~' repassada ha . Segundo a Carta, assinada por
ra o SOS Cnança, em Fortaleza. de Camocim reverta sua posiçao de um mes. Sabemos que a L j' desconhecida "Comissão do
"Eu acompanhei tudo, A minha conceder a adoção do citado menor reito aos brasileiros que ped . ~~:odo Menor" somente a Jul-

_esperança é que'!. gente v.á ficar . para casal estrangeiro". diz Maria Helena. "Eu lenho fi .' rialucrandoUSS 50 mil por
com ele" - disse Valdevi ao O "Sempre freqüentamosa creche. certeza que ele vat ficar cobe nesmo valor seria obtido
POVO, pelo telefone. Meu esposo simpatizou e achou gente" -Iorce Valdevi. k""------------------

pelo advogado do prece:
"agenciadora" - Maria T,
cilada - embolsaria US5
por criança. Maria Tereza é
ma funcionária do fórum, s.
o Presidente da Loja Maç
José Gildo Soares de Lima,
pessoalmente os alimentos
che Venerável Antônio C
onde estavam abrigados O!
Júlio Rocha e Maria dos
Oliveira. O POVO não ch
ouvir a versão de Maria Ter

Gildo Soares dá a lista (
pósitos "encaminhados
Juiza" para custear amam
de Júlio e Maria na creche.
estadia de an:tÓos,foram pa
total, RS 85P,OOpelos salá
duas crecheiras "especiais
zentos reais foram pagos ar
dois nascerem, em 1°de no'
de 1995.Os outros depósiu

'...::"-'



• dU'\1],( 1. nteIr)
-cetul« nn ItI/U/;('Ír'Sft[ "em sequer sabia da exigência d~ só poder conseguir uma adoção sobre /'abililOrtio I" ""'u ,:(lIIt'I~tlitla 111'1(1CElAr

't'· ~".'t

Doa'.too:

1 • C.mOClm ,tre, ono;; v.m .endo AlVO, do t•• ,iCO a. crianças,..,. o eJCtellOr,
lendo como tlostmo os p.1IIfse~ 01 rr'''fa, InglatetTa e Atem.nha.

2 . (, ""Slo 101a! de todo QporaçJo, d.nomlnaoa 'baty 1000' , •••• tor de US'
2~O.OOO,00. as"'" IIIvlCliclll' ,

A • pai. adollvus. US$ ~o 000,00

D • Advogado • US$ 110.000,00

C· Interprete h usa 5.000.00 IpCr cnançe'

o ·ag.ncl.dor. (DI". "'arla T.rezo) ; US$ 5.000,00 (pOr cnonçe)

e . Juizo (Df", Criltln. 11"""" = US$I!O 000.00

CAMOCIM PRFC/SA S"flFR

A.JUUi. Or- Cri. tini S."OI .• tempu. vem '.,endo esta oper.çIo. cumad. ebeby'
fOUd". OeSde fi ~u. ülilml COntAres Ooon deixou r.suO CSac,emiflcJnl.

;...SOeI.""_ da Z- V.r.•, P'" Marl. T••• u .• tlvl•• do 'rát;co de ••••••• deSde o
"Mno" ao 1191 quando 101 InSla'ad. a CPI do Tranco a. Menore" cunh.claa como 'popa 'oIu' ••••

I meto "" Claue f~oll,,1

c

Fac-símlle de trecho da carta com denúnclaa aobrIIllT8Qularldadlla nia adoçÕea em Camoclm

arta denuncia participação da juiza da cidade
"Camocim há três anos vem pelo advogado do processo, A ano, segwMlo Soares, foram em 17

. •••• -- f,endo alvo do tráfico de crianças "agenciadora" - Maria Tereza é de maio, 2Odejwtho e 24 de julho.
rmlnaçiio do Tribunal de Juspara o Exterior, tendo como desti- citada - embolsaria USS 5 mil •Nn dia 24 de agosto, nova quantia

no os paises da França, Inglaterra por criança. Maria Tereza é a mes- esperada não chegou,a Fran· Alemanha." Essa é uma das ma fuociollária do fónun, segundo Em Camocim, sabe-se do epi-pa r a Çfinoações mais brandas em todo o Presidente da Loja Maçônica, sódio com a menina Cecília Araú-
nte oderia adotar o )1' conteúdo do manifesto. Carta José Gildo Soares d~ Lima, a:levar j~, nascida em 24 de junho, e que

que a ge P, I _ O .4berla ao Povo de Camocim, que pessoalmente os alimentos a cre- so passou dOIS dias na creche, A
- conta a p~ovave, mae, ca'há algumas semanas virou assun- che Venerável Aotôniq Correia, mãe, F.DÂ., desistiu de entregar a
Ca .::t, nha Ia seus mOllO de reuniões particulares na ci- onde estavam abrigados os bebês criança para uma adoção, depois
Em no e 1994, um a':lade. Numa operação denomina. Júlio Rocha e Maria dos Santos de ouvir falar de trasferência de
te de mot !l Paulo IIrOIl:la "Baby Food",são citados va- Oliveira. O POVO não chegou a órgãos no Exterior.
da do filho os de ValJlores de até 250 mil dólares para ouvir a versão de Maria Tereza. • Segundo dados da CEJA!, em
Mana Helena.. com °ldoções de crianças para fora do Gildo Soares dá a lista dos de- 1993 e 1994, não ocorreram ado-
cmco filhos, ~m a t~I,Brasil, que estariam sendo enca- pósitos "encaminhados pela ções internacionais em Camocim.
pela perda, ate conll ,Ju'nmhadas pela juiza da cidade, Juiza" para custear a manutenção Em 1995, foram para o Exterior
creche da maçonana, . I:ristina Barros, e pela secretária de Júlio e Maria na creche, Para a os meninos Bemardo Pedrosa
mo. A documentação ,'. a l'Vara. de nome Maria Tereza. estadia de ambos, foram pagos, no (França) e Alberto Pereira Li-
adoção foi repassada ha Segundo a Carta, assinada por total, RS 850,00 pelos salários de ra(Espanba). Este ano, saiu da ci-
um mês. "Sabemos que a L . desconhecida "Comissão do duas crecheiras "especiais". Tre- dade p'!'2 novos pais adotivos so-
rcuo aos brasileiros que ped o do Menor", somente a Jui- zentos reais foram pagos antes dos mente lIalo José Neres dos San-
diz Maria l lclcna .•• EII tenho I 'a lucrando USS 50 mil por dois nascerem, em 10 de novembro tos. Outro garoto foi destinado a
certeza que ele vai ficar c' esmo valor seria obtido de 1995. Os outros depósitos neste adoções, mas o pai desistiu. (CR)
gente" -torce Valdevi,

"'..,
:#

,I
-t
~t'*

O menino M.V.A., que completa
cinco meses nesta sexta-feira, che-
gou a estar ilegalmente, em agosto
último, nos braços de wn casal italia-
no com todas as intenções de wn em-
barque rumo ao pais europeu. Por um
lance de sorte, não foi levado para fo-
ra do Brasil ou mesmo do Ceará. O
casal de italianos B.c. e M.P. nem se-
quer sabia da exigência legal de só
obter uma adoção sob a habilitação
prévia, dada pela CEJA!. Foi num
acaso que a Coordenadora do SOS
Criança, Célia Kerbage, encontrou

• os dois num dos corredores do Tribu-
nal de Justiça, quando tentavam acer-
tar os úliiínos detalhes da viagem.

Alguns dias depois, a CEJAI rea-
lizou diligências em um flat da cida-
de, no bairro Meireles, Soube-se
que O menino é ftIho de M.M.A., 24,
e sobrinho de ·M.A., 25. A tia, que
antes havia morado na Itália. conhe-
cia um homem de nome Roberto,
amigo exatamente do casal B.C. e
M,P .. Nesse encontro, juntou-se o
interesse de "doar" uma criança,
pela mãe ou pela lia, com a intenção
da adoção, pelos italianos. Quando
veio da Itália para o Ceará, o casal
ficou hospedado no mesmo flat in- .
vesligado por membros da CElAI.

Já se sabe também que dois apar-
tamentos do flat pertence a outro ita-
liano, de nome A., hoje investigado
pela Polícia Federal e que estaria vi-
vendo oficialmente somente da ren-
da das aluguéis dos dois quartos -
segundo apuração da CEJAI. B.C. e
M.P. nem chegaram a constar na lis-
ta de hóspedes do flat. Pela situação
irregular e por precaucão, o garoto
M. V.A. chegou a ser abrigado no
SOS Criança sob ordem judicial.

A advogada Patricia Fontenele,
envolvida no inicio dos anos 90 em
acusações de tráfico de crianças pa-
ra o Exterior, chegou a ir à Casa
Abrigo da Febemce (Fundação do
Bem-Estar do Menor do Ceará), re-
presentando a família da criança e
querendo reavê-Ia. "Isso já deu
muita chateação. Todos já sofre-
ram. A criança está até internada,
em observação médica" - disse a
mãe, M.M.A., pelo telefone ao O
POVO. (CR)

A ADOÇAO
Iftttnn ••• ~

I) A adoçlo , um lto I~.vol, O que Impo.dbllhA o ,ompl'ntnlO lIOf' uma
das partes do adount • .", qu.lqUt!r época da vida;
2) A crianÇl\adotada terá todas as condlçOc. dadas _ outros nlho. do eu";
3) Candidatos à adoção devem ler, no mlnlmo, li __

4) Se casado o~ em concubinato, a outra parte do cwI deve ter 21 ano.;
5) No caso de pais reconhecidos, °juiz os ouvirá ••••• do consentimento:
6) Não será deferido o processo de adoção por pessoos que revelem qualque
incompatibilidade com a natureza da medida ou que ofereçam :a1nbiente
adequado para a educação da criança;

. 7) As crianças deverão estar cadastradas no Comlsdo Estadual Judicilria de
adoção Internacional (CEJAl);
8) Brasileiros interessados devem estar com pedido de adoção encaminhado
ao Juizado da Infância e do Adolescente (avenida João "",,soa, 3.288, Benfoca
- Iene: 281.371 I);
9) No caso de estrangeiros, teria que apresentar ••.••dossl6 do pais de origem
para avaliação da CEjAI, que fundona no Tribunal de Justiça do Estado, no
Cambeba (fone: 216.2500). Se aprovar, a CEjAI ,•••.•••••••.•um laudo de
habllitaçio para que o processo prossiga.

'DOCUMENTAÇÃO ' •
• Certidão de Nascimento ou casamento:
• Atestado de sanidade mental e r,sica;
• Cortei", de Identidade;
.CPF;
• Comprovante de renda;
• Atestado de idoneidade moral, assinado por duas pessoas, com forma
reconhecida

Conselho dará resposta 3ªfeira
"Pode ser apenas um problema da Juventude de Fortaleza, Fran-

de interpretação. A Juiza pode ter cisco Suenon Bastos Mota, está
entendido de um jeito e a CEJAI de agora como responsável pela guar-
outro" - avaliou antecipadamente da das crianças Júlio Rocha e Ma-
o Corregedor do Tribunal de Justiça ria dos Santos Oliveira. "Vamos
do Estado. desembargador Carlos procurar examinar os casos. A
Facundo, sobre a situação das ado- idéia é procurar fazê-los voltar pa-
ções autorizadas pela juiza de Ca- ra suas famílias biológicas. Caso
mocim, Cristina Maria Monteiro contrário, serào encaminhados pa-
Barros. Ele confirma a decisão do ra adoções" - afirmou. Ele tam-
Pleno. de suspender as adoções in- bém confirma que Fortaleza hoje
temacionais em Camocim e em cio centraliza todas as avaliações dos
dades onde não há creche oficial processos de adoções mais por fal-
conveniada à Febernce. ta de técnicos (psicólogos-essis-

Facundo antecipa que, na próxi- tentes sociais, enfermeiras) nos
ma terça-feira, (17) o Conselho da municipios. "Queremos evitar o
Magistratura do TJE deverá fazer agenciamento dessas crianças jun-
seu pronunciamento sobre o caso de to às mies pobres" - explica.
Camocim. O mesmo Conselho. em Suenon Bastos garante que "99%
reuniões anteriores, chegou a consi- dos adoções da Capital hoje são
derar "equivocadas" as investiga- feuas por casais brasileiros"-
ções da CEJAI no município. prioridade determinada pela pró-

O Juiz da 2'Vara da lnfànciu e pria Lei. (CR)
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• ~ dae c:...n..t.. Escolar-. na rwde públICa

•••••••• concuno 6nicD ele ~ ~ prol •••••.••• d:a
~~ ..•.•...
• Dor~ ao projetO Tempo de Aprende
~atançu ••

••••••••••~ __ eIe

~.::~:~.::.: ..::

1~1::'1~1~I:i~i~I:-~'•••~~2~~••~~~tIOGiI.l..'~

~ •.~ :~~..~ª~·~;,X(.0.-........ :}~.:·-':,i;
.I.I.- •••........do ele.... '...
••••••• __ ~FcnoIau
p.nonn.ndro ••••••••••••••• arniacra de

••••••• -e •.... :; .•.

de

~'.
• ..,.demro

=-$1,74% •
••••••••••
•••• al.,..

EDdD. -r
=-de

a...,ola."·
ElaIestlo . .~. ,i.",!jlun~~~ •

. do EIIa· .'. ~,,~pl__"<:'I,,~::n;:"4Io; .•r•.;~
ficuramco-·.. ._ I.._.. ;.t .~~",,\D~.,,! .._
cIcmonstta- . . . '~,*~~~'i~ ~

aeeuo "OCOIL ~~~.~~ .' ~It'e~ , •
a rLla dOI -.:.. . ' ...•••.(.~, 7' ,t;j.9!f:. ~ .

orezquep....... . ,.1"...,'" . -~-Ór . -

, para outra ~" .CW'riCiif~m êiiiIiiõ púbUco de quaJlcIacIe ' Uft{doe •••• ,~. ~ ~.~"~;; • _

: ~:;;. "Fortaleiã tem déficit 'de1Jãf!ãS'nâslesoo/iijpúblitâs.~ Seeretãriosrapontam de!
ucola, 6 n.c ••• áno . . .' '. _._

a:smo timdamealal de A baixa qualidade do emino •• - EDUCA'" AO NO êêARA ' o Secretúio da EducoçIo do I!s-
'p-=••••."'ID passa por pro~euo- ti g.rando no I!otado a fiaura da •••••• lido, AnIaIor Nupoline. reconbece

rezmmerado, qualifica- criança que fr.qO.nta a .Icola, que bouve pro••.••• o no I.tor este
~ . IDU continua analfabeta. A obser- , ,11III, IDU a diminuiçlo dos perceD-

baIxa qualidade do enst- vaçlo é da advopda do Ceatro de taaia do &II&IJibetiImode c:riançu e

;
~;::=~~.a os- Defesa da Criaaço. do Adol_- • Da " • '1_-l6,5" adol_ ainda alilOll&e de ••

• E u.ceSl,dade te do C.ará (Cedeea), Neia •• de • " • '4 ~ 19.39 (..-.o) d4.20 (nnI) coasquir_ ppoiçIo confortável
faW>cIomatl alto • Moreil. Ela lembra que g&ralltir o • /J • '7 _ 15,34 (..-.o) •.17,19 (_-n Squado ele, • DWrlcula DOeasiao

peapecuva paro o futuro. acesso • escola continua .endo um ,- -, ftmcIamcalal em 96 teve um c:ruci-
a Sccreuria de Educaçio desafio importante. mu é aeceJIÁ- _ de 4%, CaqumID que DONor- .

~

==:~Seduc~ ). este ano foram rio se lutar por uma .ducaçlo cI. .'.'0__ 16.11.(urbMo).26.l1(nnI) clellefoide I,9%. Para 97,eleespe-
521.701 aO.DllUO qualidade. raque ••••• lncIi••• aejamauperio-

87.943 no enslDOrné- O problema do eesinc ~ mais • " • '4· 14.45 (..-.o). n,19 (nnI) rea.
UO,IIO pré-escolar, complicado do que •• imagina. O '".- •. -- Nupoline obJerva que alo di pa-

de mUltas derrotas para déficit de vagas em .scolu.públi- •. '.5. '7·29,77 (Urbono) ••• I,60(I\LnI) . 'fa'lleprqUlio Ceará continua a eu-
_ ••• :iDpi' >Ij'ica.Essa ~ a avaliaçio eu de Fortaleza foi coaltant. este fra••ar oériOldesafioo relaciODadoo

~ do SiDdicato;:os ano. promete continuar em 1997. • Sallln-lO,74" da- .•••.•••..nafalllaaáltaele 6.17..-" ""'0-' ~e auceo-
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~ . José Paulo de Araújo

Co unicação do UNI CEF - Ce

t:.n.::::-e~.t5ca concedida em 28 de agosto de 1998

o que motivou a instalação do escritório do Unicef no Ceará?

o é Paulo - Logo que o Tasso assumiu, em 1986, a Dr. Ana Maria Cavalcante (Secretária

e aúde) visitou um projeto em Santa Catarina coordenado por' Anterior Naspolini. O

orne do projeto, eu acho era "Criança Viva". O Tasso quis saber se o Unicef poderia vir

_ara cá para desenvolver alguns projetos e o John Donorue - que era o representante do

- .cef no Brasil, naquela época, aceitou. No princípio havia uma pessoa responsável pela

e aúde, Dr. Ennio Svitonne, e uma responsável pela área de educação, Dr. Naspolini,

mudou para cá. Então, como o Unicef-Ce foi ganhando força, o Dr. Ennio

tratou um consultor de comunicação.

er dizer então que o govemador Tasso Jereissati foi o responsável pela vinda do

"uicef para cá?

I
r Paulo - Sim. Quer dizer, não a pessoa Tasso mas o Governo que ele estava

~~:T~~do naquele momento. E coincidiu "também que havia uma preocupação do Unicef

er trabalhar mais intensamente a Região Nordeste que tinha os piores indicadores.



Quais asprincipais etiibuiçõcs do Unicet?

o é P o - _.um primeiro momento nós estávamos mais voltados para a questão da

~1~~CJaQe· antil. Isso entre 1987 e 1992. Esse foi o grande projeto. A partir de 1992 (até

balhamos com "creche" e o "direito das crianças". De 95 para cá (1998) temos

,"-"'4J •••....•.•..••do mais intensamente a questão da educação, sempre em parcena com outras

0_ -G- Governo e prefeituras. É como se o menino que foi salvo no primeiro período,

a se pela creche' e hoje estivesse na escola. Tem uma certa continuidade e

entrelaçamento. Embora os indicadores da saúde hoje não estejam tão bons quanto eram,

pelo menos se mantiveram num patamar aceitável. A educação, teve um avanço muito

grande nesses 4 anos, e isso se deve muito ao Unicef, que não aparece tanto. Mas, por

exemplo,' foi realizado o Censo Comunitário, mobilização nos municípios, mobilização de

juizes e promotores e muito mais, tudo com a ajuda do Unicef, além dos agentes de saúde e

de outros órgãos oficiais ou não. Mas todas estas ações que implementamos foram

fundamentais para o crescimento da matrícula nas escolas, não sei se também na melhoria

da qualidade do ensino, mas sem dúvida muitas coisas mudaram..

Quais as principais conquistas alcançadas na área da infância e adolescência no

Ceará?

o é Paulo - Redução dos índices de mortalidade infantil. O Unicef teve papel

- damental nisso. A Educação Infantil, com a capacitação de 14 mil pessoas para trabalhar



com as crianças. _ a implantação dos conselhos das crianças e adolescentes, nós também

tivemo papel fundamental buscando diagnóstico, formando gente, capacitando o pessoal.
\

I o i o co o CBL\ (Centro Brasileiro da Infância e ~dolescência), e depois uniu-se a

nó: FEB~ ICE (Fundação do Bem Estar do Menor) e a FAS (F~dação da Ação Social).

Ousis os critérios para a concessão de prêmios como o "Criança e Paz"; "Meurice

Pete' e "Hospital Amigo da Criança" pejo Unicei?

José Paulo - O "Criança e Paz" tem muita relação com uma escolha pessoal do

representante do Unicef no Brasil, no caso o Agop Kayayan, e é dado a pessoas que fazem
/.

um bom trabalho pela criança e o adolescente. Já o ''Maurice Pate" é mais criterioso. Ele é

um prêmio internacional que. é dado a pessoas, instituições ou Estado/País/Nação que

desenvolve alguma coisa simbólica, que sirva de referência para outros países. Na verdade o

'Criança e Paz" é uma versão nacional do "Maurice Pate", sendo que este só é dado uma

vez por ano enquanto o "Criança e Paz" pode ser concedido mais de uma vez no ano e a

várias pessoas ou instituições. Já o prêmio "Hospital Amigo da Criança", para que um

hospital ganhe este título ele tem que vencer 12 passos, quer dizer, tem que superar muitos

critérios de avaliação.

Então os prêmios concedidos ao Governo do Ceará, em 1993, são uma forma de

conhecimento por suas ações na área da Iniância e daJuventude?



Jo é Paulo - _1ais especificamente por conta da mortalidade infantil. Em 1990, numa

o , ula com todos os chefes dos países, uma das propostas aprovadas era a de

iTI!:):TII11' dade infantil no mundo em um terço, em dez anos. O Ceará conseguiu isso

0-. Então era um fato simbólico. Se um Estado pobre como o Ceará conseguiu

porque outros não conseguiram? O que se fez no Ceará servia de exemplo para outros

municípios. Quer dizer, o Ceará mostrou que' se podia mudar o quadro da

nalidade infantil, era.só querer.

/.

Quais as mudanças mais significativas observadas no Ceará com relação aos

problemas que envolvem a criança e o adolescente?

José Paulo - Com relação a mortalidade infantil com certeza houve uma melhora, embora

nesse ano tenha subido de novo. Mas é normal, sempre em ano de seca há um aumento.

Com relação a educação também houve um aumento das matrículas. Já as creches, ainda

hoje o Ceará é vanguarda, mas já não atendem mais como atendiam antes da LDB (Lei de

Diretrizes e Bases). a verdade, o trabalho do Unicef não consiste só em executar, muitas

vezes também temos que advogar. Por exemplo: o Unicef levantou muitos temas para a

ociedade como prostituição infantil, protagonismo infantil (para que os meninos digam o

que eles pensam sem precisar de intermediários, como os projetos de canto coral, jornais

escolares, etc). Um outro papel do Unicef seria de aglutinar, reunir forças em prol de um



obie ':\0 que faz com que os órgãos que trabalham com um determinado tema não ajam

trabalhem coordenadamente, sistematicamente.
,

"

~''''''LL''''''-L também tem um papel de observar a atuação dos meios de comunicação.

uliação; desde a instalação do Unicef no Ceará, em 1987, alguma coisa

siauiau no tratamento dispensado às notícias de crianças e adolescentes?

é Paulo - Eu acho que a própria imprensa evoluiu no Ceará. Está muito mais séria,

. crítica. Eu não falo especificamente da imprensa escrita mas de alguns segmentos da

'dia. Por exemplo, se você observar os radialistas do interior, hoje eles estão muito mais

/.

reparados para falar sobre os assuntos das crianças e adolescentes, estão capacitados para

. o. Eles podem falar sobre mortalidade infantil e diarréia hoje com conhecimento de causa

hoje. Com relação a imprensa escrita, o Unicef não trabalha muito colado a este segmento,

mesmo porque são pessoas mais qualificadas. O Unicef nunca quis ser protagonista das

ações por que num processo de mobilização não pode haver um ''hair perfile" (perfil alto),

dar muita aparência ao órgão. Tem que aparecer o sentido do grupo. Servem muito mais

para nos orientar. Acho .queisso é uma função dos jornais mesmo. Nunca me preocupei em

responder críticas ao Unicef. Servem mais para orientar o nosso trabalho que fazer

a sessoria de imprensa. E assessoria de imprensa não interessa para nós, ser uma pessoa só

de "corte e recorte" para não deixar publicarem a crítica ao nosso trabalho. Inclusive não
I

ou m eu quem faz o clipping. É só para orientar, formar parcerias, saber quem está fazendo

alguma coisa interessante, onde está surgindo um problema. O clipping não é do Unicef,

obre o Unicef, é da criança e do adolescente.



Que contribuição a imprensa pode dar' para mudar a realidade das crianças e

adolescentes?

José Paulo - Exercendo o papel critico dela e dando mais espaço para questões sociais. A

imprensa está cada vez mais se atendo a histórias pessoais. A imprensa precisa dar uma

visão mais ampla. Não ficar em cima só de pessoas, de personagens.

Você acha que a noticiação destes assuntos, promove uma mudança de visão de

mundo na sociedade? Ela toma-se mais crítica e exigente?
/.

José Paulo - Acho que sim. Eu não limito o papel do Unicef de tentar isolar a criança de

um contexto. Se a imprensa conseguir pensar a criança dentro do contexto social, ela vai

fazer o seu verdadeiro papel social. O drama de uma criança está dentro de um campo

maior que reflete o drama de várias crianças que com certeza estão na mesma situação. A

imprensa tem que fazer uma leitura mais critica da realidade.

Qual a importância da aprovação do ECA para a mídia? Em que o ECA mudou a

axusção dos meios de comunicação? De que maneira?

. Paulo - Eu acho que o grande problema do ECA foi o marketing que fizeram dele.

\7enceram uma idéia errada do que ele deveria representar. O ECA é mais abrangente que o

e menores. Por exemplo, o ECA fala do direito a vida, a amamentação, ao



aloiarn coniunto. inguém vendeu esta idéia. Vendeu o ECA como sendo um estatuto
...•

criança e o adolescente mas sim feito para a'criança e o adolescente infrator.

es programas de televisão de linha policial, por exemplo, fora outros, muitas

- lá falar do ECA sem nunca ter lido, sem ter conhecimento de causa. E fazem

mo sem conhecer. A imprensa escrita, até mesmo pelo seu papel mars

.nJ"",~~dor, tem mais cuidado com isso.

I



Jornalista e editor do jornal O Povo (1989 - 1996)

Entrevista concedida em 28/9/98

" 7 ,( ;,'

ENTREVISTA:, Paulo Henrigue Raulino

• Em 1986, ojornal O Povo publicava muitas notícias ligadas à criança e ao adolescente. No entanto,,
f

nota-se que a cobertura s~ dava principalmente quando os ptrsonagen.s estavam envolvidos em.cenas de

violência, por que ist~ acontecia?

Paulo Henrique - Em 1986, eu ainda não era editor do jornal Eu assumi esse cargo em

1988, se não me falha a memória. Mas como chefe de redação, eu acho que isto era uma

falha: você só buscar a cobertura das crianças e adolescentes quando aconteciam fatos
r , ' I

violentos.Tsso era um descuido do/jornal, ou mesmo falta de atenção,' pois um assunto tão

importante como a questão dos adolescentes não deveria ser tratado desta forma. Eu

acred,ito que nós deveríamos, naquela época, ver a questão dos adolescentes ~om outros

olhos. Não era por simples sensasionalismo . Eu acredito que era falta de atenção mesmo.

Como nós não tínhamos nenhuma meta, direcionada para o adolescente, então aquele fato

da violência justificava uma notícia no jornal.

• Na redação, havia algum exemplar do Código de Menores 011 da Constituição Brasileira?

Paulo Henrique - Nós tínhamos sempre exemplares dessas leis, Código de Menores,

Constituição ... que serviam de fonte de pesquisa. Se vo'cê,tinha uma dúvida, ,ia lá e tirava a

dúvida.

• Havia alguma orientação com relação a cobertura dos assuntos que envolviam crianças e adolescentes?

Paulo Henrique - De jeito nenhum. Nem do lado ruim, que é cobrir 'a violência, nem.
também do outro lado que era buscar dar uma melhor atenção,·o que veio a acontecer

depois:



• Segundo Amarilio Maddo, em entrevista concedida a Isabeia Martin no seu livro 'Os empresários no

poder': o 'Jornal O povo era 'inimigo" do Governo Tasso. Você co,gzrma essapostura?

• Como erafeita a co~efura de assuntos políticos,já que era ano de eleição ?

Paulo Henrique - O jornal O Povo, nesses 30 anos que eupassei lá, e nesses 8 últimos
I / .1

anos como diretor - editor, sempre procurou fazer um' trabalho sério. Quer dizer,

totalmente imp~ciaL privilegiando as notícias jornalísticas. Inclusive com artigos

publicados dos candidatos... Tudo isso, nós buscavámos lá. Isso foi marcante. Sempre,

numa eleição o jornal O Povo se destacava pela sua cobertura. Sempre buscávamos algo

novo.

Paulo Henrique - Não, eu não confirmo essa postura. Eu digo o seguinte: eu estava lá

nessa época e atravessamos todo esse 'período, inclusive foi um periodo duro porque, eu
/. . I

me lembro que o jornal passou /momentos dificeis pois toda ..~ verba publicitária do

Governo do Estado tinha sido cortada. Tudo que era em relação ao jornal O Povo foi

cortado. Então nós passanios o primeiro Gove~o Tasso, realmente 4 anos, sem qualquer

ligação com o Governo. E tudo que nós publicávamos em termos de crítica era levado em

consideração, pelo lado do Cambeba, como oposição. Ninguém podia dizer·nada. Eu

inclusive, faço até questão de frisar aí, que nesse ponto o Tasso amadureceu muito, por

que quando ele entrou no Governo ele era um empresário puro e limpo. Agora não, ele é

empresário e é político. Então hoje em dia já é possível fazer uma crítica ao Governador,

esde que seja uma critica construtiva, desde que você não vá lá baixar-o nível da questão.•.
. Ias logo ,quando ele.assumiu, no primeiro Governo dele, você 'não podia dizer nem que

e era 'feio. O Jornal O Povo passou realmente por estes moment~s. To~o mundo, toda a

• ipe ligada ao Governo Tasso no primeiro mandato dele, tinha o jornál O Povo como

de oposição. E não era, eu lhe digo isso como editor do jornal, não tinha nada,

~~:::"='u:rrlaorientação, nada que dissesse "vamos marcar colado que nosso negócio é tacar o



• Como era o relacionamento de O Povo com o Governo antes de Tasso assumir opoder?

Paulo Henrique - '<? Gonzaga Mota se nát'abilizou por ser o Governador da Imprensa.

Então, ele tinha um rclacionamento muito bom com os meios de comunicação daquela
" ,;. 01

época. Nenhum veículo podia reclamar do Governador Gonzaga Mota. Naquele tempo

tinha a SECOM,' que era a Secretaria de Comunicação, onde todo' jornalista era contrato.

Todo mundo tinha alguma coisa na SECOM. Então quem é que iria reclamar? A prova

disso é que quando Tasso entrou, uma das primeiras medidas que ele tomou, consideradas

antipáticas, foi acabar com a SECOM porque todo jornalista era pendurada lá, menos esse

que vos fala.

• Qual é na sua opinião, o papel que osjomais devem desempenhar dentro do contexto político e social?

o Eles devem ser criticos,passivos ou simplesmente imparciais?

P~ulo Henrique - Eu acho que ele tem que ser crítico. Você tem que buscar o lado

crítico. A imprensa, ela tem que ser crítica. Você não pode ter uma imprensa que
/. . I

desconheça o fato ou que só diga ô que é bom. A imprensa tem que' ser crítica. Você tem

que mostrar sempre o outro lado da questão, para ver se dá um jeito ou se resolve esses

grandes dramas do Brasil e do mundo. Agora, sem fazer sensacionalismo, com

responsabilidade.

• Sabe-se que ojornal O Povo lucrou muito com a política de Virgílio Tátora que concedia benefícios aos

meios de comunicação, incJustve com a prática dos "birâs", em troca de apoio. Você acredita que ainda

hoje há uma preocupação do Governo em "concedercertosprivilégios" aosjornais ejornalistas em troca

de algum tipo de beneficio?

Paulo Henrique .: Eu não estou muito por dentro disso, hoje, mas na época que eu era

editor 'de O Povo, eu desconhecia o privilégio. Eu acredito que nessa área de comunicação,

pelo que eu sei, existem pessoas que são contratadas. Eu acredito também que está até

terceirizada essa questão do Governo. Mas acredito que sim, ainda tem gente que recebe

dinheiro. Não sei quem. Mas acredito que sim. Não diretamente do governo, mas com a

erceirização.



• ti do início da década de 90, observa-seuma mudança de comportamento da mídia com relação

as da irifância e da juventude. Por exemplo, há uma maior quantidade de reportagens

das e vários assuntos que antes praticamente não tinham cobertura começam a ter mais

- • .. de, como trabalho irifantil e violência doméstica. O que aconteceu ? Porque ojornal assume

postura mais abrangente e criticadiante dosfatos da criança e do adolescente?

Henrique - Eu acredito que tenha sido até uma postura partida do próprio jornal. O

de uns ano para cá começou a reunir mais a sua equipe, a pensar mais e colocar os

suntos não dependendo de uma cabeça só. Por exemplo, eu como editor do jornal não

era o Deus supremo lá dentro. Nós tínhamos o editor, o sub-editor e os editores de

setoriais. Então nós entramos numa nova era no jornal. Nos reuníamos todo dia 7 ou 8

horas da manhã para fazermos uma avaliação da edição que saiu e ao mesmo tempo

fazermos uma projeção da edição do dia seguinte. Então nessas reuniões, que podia ser de

manhã ou à tarde, nós conversávamos muito e trazíamos muitos assunto para serem

debatidos e resolvidos. Nós criamos uma editoria especial só para fazer matérias com mais

profundidade. Nós criamos até uma reportagem que saía todos os domingos em duas

páginas, abordando exatamente esses assuntos delicados, que você não diz em dez ou

quinze linhas.

• Então quer dizer que mudança de atitude dojornal O Povo aconteceupor contaprópria ? O jornal

resolveumudar sua atuação ?

Paulo Henrique - Exato. Foi mais uma questão de pensamento interno do jornal, uma

avaliação crítica de dentro. O que a gente queria? Nós precisávamos ter o diferencial e este

diferencial foi exatamente isso, buscar fazer algo novo.

• Como O Povo trata hoje as notícias da criança e do adolescente? Você acredita que hqje ele tem uma

postura mais critica, mais séria?

Paulo Henrique - Eu acredito que, dentro daquilo que o jornal vinha fazendo, tendo uma

atenção maior, acredito que sim. O Povo tem se notabilizado exatamente por buscar com

mais profundidade determinados assuntos.

• Na redação, tem algum exemplar do ECA?

Paulo Henrique - Tem.




